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Apresentação
Paulo Gonzaga Mibielli de carvalho (IBGE)

Frederico Cavadas Barcellos (IBGE)

 Este Boletim tem como objetivo discutir o ensino de economia ecológica 

(EcoEco). A ideia deste tema surgiu quando soubemos da existência de um curso de 

graduação em economia ecológica na Universidade Federal do Ceará (UFC), o primeiro 

no Brasil, e conseguimos estabelecer contato com um dos responsáveis por este 

empreendimento –professor Aécio Alves de Oliveira. Consideramos esta iniciativa um 

marco em termos da história do ensino de EcoEco no Brasil e por isto precisa ser 

conhecida e discutida.

 No primeiro artigo do Boletim, Aécio Oliveira faz um histórico de como surgiu o 

curso, destacando as dificuldades encontradas e os desafios à frente. O processo foi 

longo. As discussões, no âmbito dos professores de economia, se iniciaram em 2010 e 

tiveram como primeiro resultado a oferta de um curso de extensão sobre Economia 

Ecológica. Em 2012 o projeto do curso de graduação em Economia Ecológica e do 

Desenvolvimento é enviado ao Conselho Superior da Faculdade de Economia, 

Administração, Atuária e Contabilidade e é rejeitado por unanimidade. O projeto foi 

então reformulado e com a nova denominação de curso de Economia Ecológica foi  

enviado ao Conselho  do Centro de Ciências Agrárias (CCA) em 2013 e posteriormente 

(2014) a instâncias superiores da UFC. O projeto é finalmente aprovado e no segundo 

semestre de 2015 inicia sua primeira turma do bacharelado. O curso tem enfoque 

interdisciplinar e se propõe a formar um profissional com senso crítico e ético, com 

compreensão dos processos históricos e com capacidade analítico-crítica e de 

intervenção prática. Uma primeira pesquisa feita junto aos alunos, indica uma avaliação 

positiva do curso por parte do corpo discente.

 Segue o artigo de Daniel Caixeta (IE-UFU) em que comenta a iniciática da UFC, 

já iniciando assim o debate sobre o curso. Caixeta destaca a pertinência e oportunidade 

da iniciativa do curso de bacharelado em EcoEco, mas pontua que  o curso deveria dar 

mais espaço, seguindo a proposta de Costanza, à discussão da economia ecológica 

como ciência da gestão da sustentabilidade. Também faltaria espaço para o debate 

sobre os indicadores de sustentabilidade, o papel da resiliência e das escalas-

econômico-ecológicas.



EC EC Boletim da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica

3

 No texto seguinte,  Clóv is  Cavalcant i 

(Presidente de Honra da EcoEco e Presidente-Eleito da 

ISEE), faz um histórico do ensino da ecoeco. Cavalcanti 

foi pioneiro no Brasil em ministrar a cadeira de Economia 

do Meio Ambiente e disciplinas com conteúdo de 

EcoEco e até hoje é o maior divulgador desta área de 

conhecimento, por meio dos cursos na graduação, pós-

graduação e, principalmente, nos de curta duração 

oferecidos principalmente nas reuniões bienais da 

SBPC. Cavalcante já lecionou em turmas voltadas para 

estudantes de economia, sociologia, ciências 

ambientais e engenharia, além de turmas mistas da 

SBPC. Já deu aulas até "quase clandestinamente, como 

professor voluntário", o que mostra a sua paixão pelo 

ensino.

 Seguem-se artigos de Maria Carolina Gullo 

(UCS),  Júnior Garcia (UFPR) e uma curta nota de Paulo 

Mibielli (IBGE) sobre suas experiências lecionando 

EcoEco. Gullo tem lecionado, na graduação, a cadeira 

Economia do Meio Ambiente, com enfoque em EcoEco, 

deste o início da década passada. O interesse gerado 

pela disciplina é grande, o que pode ser contatado pelo 

tamanho das turmas -"nunca menos de 50 alunos"-e pelo 

fato de seu público não ser apenas estudantes do curso 

de economia, e incluindo os de Ciências Contábeis, 

Comércio Internacional, Administração, Engenharias 

etc. Leciona também, desde o início desta década, em 

programas de pós-graduação stricto sensu na área de 

Direito, Engenharia e Ciências Ambientais. Este grau de 

aber tu ra  de ou t ras  áreas  para  a  economia 

ambiental/ecológica é algo pouco comum e talvez seja 

explicado pelas características da região, onde a 

problemática dos recursos hídricos é muito presente, e 

da universidade. Gullo é professora da Universidade de 

Caxias do Sul, que é uma universidade comunitária. 

Instituições de ensino superior com esta característica, 

cobram mensalidades mas não podem visar lucro e não 

mantidas por entidades da sociedade civil.

 Garcia leciona na graduação e na pós-

graduação  de economia da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR). Ao contrário de Gullo, ele relata 

resistências à EcoEco, pois "os alunos ainda esperam 

u m a  a b o r d a g e m  p u r a m e n t e  e c o n o m i c i s t a , 

monodisciplinar, fragmentada e cartesiana". Em parte 

em função do ambiente mais favorável ao "mainstrean", 

em uma parcela das disciplinas que abordam a EcoEco, 

este conteúdo é apenas implícito -" significa que 

permanece o conteúdo programático e o objetivo da 

disciplina, mas em determinados temas são discutidas 

de maneira crítica as propostas da Economia Ecológica" 

-e não explícito -" indica que as propostas e os 

pressupostos da Economia Ecológica estão presentes 

no conteúdo programático e no objetivo da disciplina, 

portanto, direcionando as discussões das aulas". 

Mesmo assim, cabe destacar que são sete as disciplinas 

com conteúdo de EcoEco e só em duas o conteúdo é 

implícito.

 Mibielli, numa breve nota, fala das dificuldades 

de lecionar EcoEco no setor privado do ensino. Isto é 

feito –usando a terminologia de Garcia-basicamente de 

forma implícita, ou como o autor denomina "de 

contrabando". Para isto contribui a lógica do mercado, 

pois são outros os temas de interesse dos alunos ou 

da(s) direção(ões) do(s) curso(s).
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 Este conjunto de textos mostra que avança o 

ensino da EcoEco, mas de forma desigual. Cavalcanti e 

Gullo dão um relato mais otimista, pois não têm 

enfrentado fortes resistências ao ensino da EcoEco. Já 

Júnior e, em maior medida, Mibielli relatam resistências, 

por exemplo de setores ligados ao mainstrean. 

 A EcoEco se ensina na universidade, mas 

também nas empresas e neste último caso,  não só com 

cursos e palestras, mas também com programas e 

práticas. Hugo Penteado, durante muitos anos  

fucionário e depois diretor do Banco Santander, faz um 

balanço de sua experiência na área. Penteado começou 

a trabalhar no setor bancário em 1984, mas só em 1998 o 

tema sustentabilidade, aparece pela primeira vez neste 

segmento, quando Fábio Barbosa, se torna presidente 

do Banco ABN Amro Real (atual Banco Santander). 

Portanto, só seis anos após a Rio-92, o setor financeiro 

acordou para esta problemática. O banco criou um 

fundo de investimentos responsáveis (Ethical), adotou 

práticas sustentáveis, e adotou uma proposta 

audaciosa e inovadora "  cr iar  uma diretor ia 

"biodegradável" de sustentabilidade, porque a partir do 

momento que o assunto permeasse o núcleo de 

negócios em sua plenitude, essa diretoria não precisaria 

mais existir". Segundo Penteado, os primeiros oito anos 

foram "algumas vezes animadores e efervescentes" mas 

"a avaliação final é de desapontamento e retrocesso". O 

marco do retrocesso foi a crise financeira de 2008. 

Penteado faz um balanço bem pessimista desta 

experiência. "Em suma, sustentabilidade nunca fez 

parte da estratégia de negócios e sempre foi uma área 

que seria extinta ou neutralizada ao primeiro sinal que 

comprometesse a expansão dos lucros e dos negócios". 

Que foi o que ocorreu, segundo o autor. A diretoria que 

seria "biodegradável" existe até hoje mas sem o peso de 

antes.

 Não poderíamos deixar de falar do último 

congresso do ISEE, ocorrido em Washington D.C.  de 26 

a 29 de junho na Universidade do Destrito de Columbia. 

Neste encontro, a delegação brasileira contou com 18 

membros que apresentaram 25 trabalhos. O Boletim 

termina  com dois relatos deste encontro, que são 

complementares. No primeiro feito por Adriana Bocaiuva 

(doutoranda PPDE-IE-UFRJ), se estaca a palestra 

proferida pela ex-ministra Marina Silva, o debate sobre a 

região amazônica e a participação de Clóvis Cavalcanti 

no painel de encerramento. Segundo Bocaiuva, 

Cavalcanti "fez uma emocionante defesa da adoção da 

felicidade como fim na evolução da Economia 

Ecológica". A avaliação do evento foi positiva, mas foi 

assinalado a existência certa desorganização, que em 

parte se deveu às restrições orçamentárias. No segundo 

relato, de autoria de Thais Diniz, é mais curto e pessoal e 

destaca a qualidade dos trabalhos apresentados, o nível 

dos participantes e a iniciativa de incluir uma discussão 

no encontro sobre o papel das mulheres na EcoEco. 

Também foi assinalado a existência de contratempos 

–horário das sessões nem sempre era adequado-e 

lacunas -ausência do tema Comércio e Meio Ambiente -

no  evento ,  e  também a ba ixa  presença de 

pesquisadores jovens.
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O PROJETO DO CURSO DE ECONOMIA ECOLÓGICA DA UFC: 
DA ELABORAÇÃO AO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

1Aécio Alves de Oliveira
aecioeco@ufc.br

1. ANTECEDENTES E MOTIVAÇÕES 

 O contexto histórico e sócio ambiental e a 

crescente insatisfação acadêmica entre alguns 

docentes do Curso de Ciências Econômicas foram 

determinantes para a decisão de estruturar o Curso de 

Economia Ecológica na Universidade Federal do Ceará. 

Ademais, a incipiência das respostas institucionais 

diante do agravamento dos eventos climáticos no 

mundo, o modo como os gestores públicos têm tratado o 

patrimônio natural brasileiro e as seculares questões 

que marcam os sistemas ambientais do Nordeste, 

compõem o instigante pano de fundo para essa decisão 

desafiadora.

 A insatisfação acadêmica tem origem na 

constatação da insuficiência e irrelevância da teoria 

econômica tradicional no trato de questões tão 

complexas que estão na base das relações entre 

Natureza, sociedade e a economia. Definitivamente, o 

processo econômico orientado pela busca de lucro e 

acumulação ilimitada de capital expõe uma contradição 

irresolúvel e causa uma irreversível ruptura sócio 

metabólica. Outro paradigma se insurge como 

necessário.

 Um fato histórico importante foi a Conferência 

das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 

(CNUDS), realizada no Rio de Janeiro, em junho de 2012. 

Um evento que compõe uma longa sequência de 

oportunidades em que empresários, governantes, 

políticos, cientistas, ONGs e movimentos sociais 

debatem os caminhos e as possibilidades de um mundo 

mais seguro, justo, limpo, verde e mais próspero para 

todos os habitantes. Ocorreu vinte anos após a Cimeira 

da Terra 1992, também no Rio, quando nesta ocasião foi 

elaborada a Agenda 21, com a qual se propunha um 

repensar sobre o significado de crescimento econômico 

e a necessidade de estabelecer equidade social e 

políticas de proteção aos ecossistemas. Em termos 

práticos, muito pouco aconteceu nessa direção, mas 

muitos problemas sócio ambientais e econômicos têm-

se acumulado no mundo todo.

 Para agravar mais ainda essas questões, o 5º 

Relatório do IPPC (Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas), divulgado em 31 de março de 

2014 trouxe novas preocupações relacionadas às 
2mudanças climáticas e seus impactos.  Nele estão 

ressaltados os efeitos do aumento das concentrações 

de gases de efeito estufa sobre os recursos hídricos, em 

termos de quantidade e qualidade; a redução da bio 

diversidade terrestre e aquática (riscos crescentes de 

extinção); os impactos negativos da mudança climática 

na produção agrícola (especialmente as culturas do 

1 Agradeço à Professora Maria do Céu de Lima e aos Professores Fabio Maia 

Sobral e Guillermo Gamarra pelas importantes sugestões que foram 

incorporadas ao corpo do artigo. Todos são docentes do Curso de Economia 

Ecológica. 

2 Ver hhttp://oquevocefariasesoubesse.blogspot.com.br/2014/03/impactos-

das-mudqncasclimaticas-ntra.html. 

Acesso: 8 de abril de 2014.



6

EC ECBoletim — Nº 36 — Janeiro a Dezembro de 2015

trigo, arroz e milho, em regiões tropicais e temperadas); 

os eventos climáticos extremos, com ondas de calor, 

secas, enchentes, ciclones e incêndios florestais que 

expõem os ecossistemas e os sistemas humanos à 

variabilidade climática; o aumento da vulnerabilidade 

das populações que vivem em condições de pobreza; 

as projeções de redução significativa da água renovável 

superficial e dos recursos subterrâneos na maior parte 

das regiões secas subtropicais, intensificando a 

competição pela água entre diferentes setores 
3econômicos ; os impactos sobre os sistemas costeiros e 

áreas de baixa altitude com previsão de inundações e 

erosão costeira em virtude da elevação do nível do mar 

projetado para o século XXI; a redução da bio 

diversidade marinha em regiões sensíveis, afetando a 

produtividade pesqueira e os serviços ambientais; a 

acidificação oceânica com impactos substanciais, 

especialmente sobre os ecossistemas marinhos polares 

e recifes de corais, em sua fisiologia, comportamento e 

dinâmica populacional de espécies que deles 

dependem.

 O cenário contemporâneo é de um mundo com 

perspect ivas  sombr ias .  As es ta t ís t icas das 

desigualdades sócio econômicas, dos conflitos e das 

injustiças ambientais e das diásporas que se espraiam 

desde o Oriente Médio, da África e da América Central, 

mostram o estreitamento de perspectivas para uma 

expressiva parcela da população de indivíduos 

humanos. 

 Onde estamos? Que riscos rondam nossa casa 

comum? Existe um planeta “B”?

 Nesse contexto complexo cresceu a ideia e se 

fundamentou a justificativa da elaboração do Projeto 

Pedagógico do Curso de Economia Ecológica na 
4Universidade Federal do Ceará.  Uma proposta 

inovadora cuja implementação terá um olhar privilegiado 

voltado para o Nordeste, uma região que se caracteriza 

por um elevado grau de vulnerabilidade climática. 

Conforme o IBGE, são 22.598.318 habitantes (ano de 

2010), representando 11,85% da população brasileira 

ou 42,57% da população nordestina. De 2012 até o 

corrente ano, a população do campo tem resistido a um 

dos piores períodos de seca já ocorrido nos últimos 43 

anos.

 Periodicamente, a seca contribui com efeitos 

importantes, ainda que diferenciados, que agravam as 

bases geoambientais dos biomas nordestinos, 

sobretudo a caatinga, e as condições de vida de 

expressivos segmentos da população. Certamente 

esses efeitos seriam potencializados não fosse a adoção 

de tecnologias sociais e agroecológicas e de formas de 

organização da produção solidárias praticadas pela 

agricultura familiar e pelos povos e comunidades 

tradicionais. São visíveis os benefícios sócio ambientais

alcançados nesse convívio com as condições do 

semiárido e dos demais biomas da Região. Vale também 

não desprezar  as  po l í t icas  governamenta is 

compensatórias, principalmente a assistência social 

rural e o programa “bolsa família”. Sem a combinação de 

tecnologias sociais e essas políticas, o balanço 

econômico, social e ambiental seria dos mais 

dramáticos.

 3 Em uma entrevista ao jornal britânico The Guardian, Jim Yong Kim, à 

época presidente do Banco Mundial, afirmou acreditar que as batalhas por 

alimento e água devem eclodir dentro de cinco a 10 anos, devido aos efeitos 

das mudanças climáticas.

Ver https://mail.google.com/mail/u/0/#inbox/145416da91fba7c7. 

Acesso: 8 de abril de 2014.

 4 Para mais detalhes do Projeto:

https://si3.ufc.br/sigaa/public/curso/ppp.jsf?lc=pt_BR&id=2683037
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 Esse era o contexto mais próximo em que vivia 

o grupo de professores do curso de economia da UFC 

que, a partir do ano de 2010, se reuniu com o propósito 

de realizar as primeiras leituras e reflexões sobre a 

temática da Economia Ecológica. A base dos estudos foi 

Georgescu-Roegen (The Entropy Law and the Economic 

Process) e o survey editado por Krishnan et ali (1995) 

que nos motivou a levar adiante as discussões e os 

debates sobre essa tão inst igante área com 

características de ciência pós-normal. O grupo ganhou 

visibilidade como uma espécie “invasora” em um 

ambiente inteiramente refratário a uma mudança que se 

afigurava com potencial ameaçador.

 
2. A rejeição na FEAAC

 
 O ponto de partida desse grupo de insurgentes 

foi a constatação de que a Economia Ecológica trata de 

questões substantivas nas quais a vida em sociedade é 

movimentada por pessoas reais e não por “indivíduos 

típicos” envoltos em decisões isoladas na frenética 

busca isolada de liberdade e de prazer. De imediato, o 

grupo tomou para si a responsabilidade de estruturar 

um curso de extensão em Economia Ecológica, que 

vigeu durante três semestres letivos, a partir do segundo 

semestre de 2010. O anúncio das inscrições teve uma 

resposta surpreendentemente agradável: o interesse 

despertado pela temática trouxe uma platéia de 

participantes de alto nível de escolaridade acadêmica.  

O Curso de Extensão foi ministrado em um ambiente 

conservador assaltado pela razão instrumental do 

mercado como demiurgo, e que já se afirmara, em 

seminário de planejamento, como “unidade de 

negócios”.

 Isso foi animador!

 Quando dos momentos da avaliação no 

encerramento do Curso de Extensão, as manifestações 

dos/as participantes eram enfáticas: a UFC precisava 

enfrentar o desafio de oferecer uma formação de nível 

superior nessa área que é carente de profissionais 

capacitados para tratar de maneira mais zelosa da 

problemática sócio ambiental no Nordeste. Vale registrar 

que tais manifestações partiam de técnicos de nível 

superior, vinculados a órgãos públicos, de mestrandos e 

doutorandos em áreas correlatas, bem como de 

profissionais de empresas privadas participantes do 

Curso.

 Mais animador ainda!

 Essa primeira fase do processo não deixava 

dúvidas quanto à importância e necessidade de que a 

Universidade Federal do Ceará assumisse a condição 

de ser a primeira instituição de ensino superior a oferecer 

um curso de bacharelado em Economia Ecológica. A 

aprovação institucional do Projeto significaria uma 

resposta em consonância à importância da UFC na 

Região e ao lema que rege sua história: atenta às 

demandas da sociedade civil organizada, a Instituição 

procura pautar-se pela busca da compreensão do 

universal a partir do regional. Evidentemente, ao tempo 

em que percebe as implicações do universal nas 

particularidades regionais.

 Diante desse contexto, não havia outro caminho 
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senão elaborar o Projeto! Juntavam-se disposição 

acadêmica e estímulos recebidos de muitos, embora 

reconhecêssemos o sectário conservadorismo que 

prevalecia na unidade acadêmica à qual pertencíamos.

 A base objetiva da disposição acadêmica 

desse grupo de docentes era a significativa experiência 

adquirida quando da realização do Curso de 

Especialização em Desenvolvimento Econômico, do 

Curso de Extensão em Economia Ecológica e com a 

disciplina Economia Ecológica que passei a ministrar 

para estudantes de graduação em Economia.

 A partir de 2011, assumi a condição de 

mobilizador e sistematizador do processo de 

elaboração do projeto pedagógico do Curso de 

G r a d u a ç ã o  e m  Econom ia  Eco l óg i ca  e  do 

Desenvolvimento. Esta era a denominação inicial que 

tinha como propósito instigar o debate crítico em torno 

do paradigma do crescimento econômico e do 

desenvolvimento sustentável.

 Um primeiro aspecto a ser salientado é que 

iríamos contribuir não apenas para a expansão de 

vagas na universidade pública e gratuita. Mas, 

sobretudo, que tal expansão tinha legitimidade social 

com a conciliação dos interesses de docentes e as 

demandas da sociedade. Nesse sentido, cabe registrar 

as manifestações de representantes da sociedade civil. 

Em reunião do dia 3 de novembro de 2011, quarenta e 

quatro representantes de Empreendimentos 

Econômicos Solidários, componentes da Rede 

Cearense de Sócio economia Solidária, deliberaram por 

apoio incondicional à criação desse novo Curso. Do 

mesmo modo, o ESPLAR – Centro de Pesquisa e 

Assessoria, também manifestou seu irrestrito apoio. Esta 

é uma organização não governamental, fundada em 

1974, que atua diretamente em municípios do semiárido 

cearense, desenvolvendo atividades voltadas para a 

agroecologia e a agricultura familiar.

 É importante registrar que, antes do envio do 

Projeto ao conselho superior da Faculdade  de 

Economia, Administração, Atuária e Contabilidade 

(FEAAC), a versão inicial foi reformulada com a inclusão 

de novos e importantes componentes curriculares do 

Centro de Ciências – notadamente dos Cursos de 

Geografia e de Biologia – e da Faculdade de Direito. As 

mudanças incorporadas objetivavam explicitar o caráter 

interdisciplinar e as diferenças entre o Curso de 

Economia Ecológica e o Curso de Ciências Econômicas.

 Após debates e muitas conversas envolvendo 

docentes, discentes e representantes da sociedade 

civil, o Projeto foi encaminhado às instâncias 

deliberativas da FEAAC.  N o  f i n a l  d e  2 0 1 2 ,  a 

unanimidade dos ilustres componentes do Conselho 

Departamental dessa “unidade de negócios” o rejeitou. 

Os argumentos apresentados para a não aprovação do 

Projeto eram estapafúrdios, sem um mínimo de 

consistência e fundamento acadêmico. Contudo, 

deixavam claro o visível mal-estar que o Curso causaria 

aos divulgadores da “ciência econômica estabelecida” 

e aos interesses particulares que os moviam os demais.

 Evidentemente que a indignação e a decepção 

tomaram conta do grupo de professores/as que iniciara 

a elaboração do Projeto e que investiram o melhor de 
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seus esforços na tentativa de oferecer à sociedade a 

formação de um profissional com elevada consciência 

ecológica.

 Com a rejeição, o ano de 2013 prenunciava-se 

como preocupante, mas não o suficiente para arrefecer 

os ânimos e a persistência do grupo. Continuar lutando 

era preciso. Afinal, a causa era mais importante do que 

aqueles conselheiros e sua rejeição.

 Algumas investidas foram tomadas no sentido 

de convencer a aceitação do Projeto junto a outras 

unidades acadêmicas. Havia a disposição de fazer 

adaptações e até mesmo alguma mudança da 

denominação, caso fosse necessário. O importante era 

manter o conteúdo crítico à economia do crescimento 

econômico il imitado, dentre outros princípios 

norteadores.

 3. A receptividade no CCA

  Todo o processo que se desenrolou entre 2010 

e 2013 serviu para que o grupo inicial de professores/as 

que se mantiveram na luta pela criação do Curso 

acumulasse mais reflexões e conhecimentos sobre as 

questões que envolvem o entrelaçamento entre 

mudanças climáticas, economia e impactos sócio 

ambientais. Esse acúmulo foi importante para que 

fossem entabuladas as primeiras conversas com 

professores do Centro de Ciências Agrárias (CCA) 

reconhecidos como estudiosos das questões 

ambientais do Nordeste,  part icularmente da 
5agroecologia, degradação e desertificação de solos.

6 O Diretor  do CCA aceitou o desafio e acolheu a 

proposta. De imediato, nomeou uma comissão de alto 

nível com o objetivo de introduzir modificações que 

sobrepujassem determinados posicionamentos 

conservadores que predominam na formação 

convencional do Curso de Agronomia, aprimorando o 

cerne da concepção do Projeto.

 C o m  i m p o r t a n t e s  e  e n r i q u e c e d o r a s 

adaptações, o Projeto Pedagógico do Curso de 

Economia Ecológica foi reformulado e encaminhado 

para aprovação do Conselho do Centro de Ciências 

Agrárias, em novembro de 2013, e nas instâncias 

superiores da Universidade Federal do Ceará, em junho 

de 2014. No segundo semestre de 2015, nas 

dependências do CCA, teve início a primeira turma do 

Curso de Bacharelado em Economia Ecológica.

 4. Concepção geral do PPC de Economia Ecológica

 O perfil do/a egresso/a idealizado no Projeto 

subtende um profissional com ampla percepção de seu 

lugar no mundo como cidadão e cidadã, com senso 

crítico e ético. Nesse sentido, os componentes 
7curriculares  contemplam o estudo e a compreensão dos 

processos históricos que têm conformado as ações 

humanas voltadas para a produção de suas condições 

materiais de vida em sociedade. Ao mesmo tempo,

permitem o desenvolvimento da capacidade analítico-

crítica e de intervenção prática com fundamentos 

teóricos, quantitativos e qualitativos adquiridos da

5 No CCA, a aguda sensibilidade do Professor Francisco Casimiro Filho, então 

Coordenador do Curso de Agronomia, foi decisiva no encaminhamento da 

proposta à Direção desta Unidade Acadêmica.

6 Nosso irretorquível reconhecimento do empenho do Professor Luiz Antônio 

Maciel de Paula, Diretor do CCA, durante todo o percurso e aprovação do 

Projeto Político do Curso na Unidade Acadêmica que dirigia e nas demais 

instâncias da UFC. Com pesar, registramos o falecimento do Professor em 1º de 

junho de 2016.

7 Em anexo encontra-se a distribuição dos conteúdos curriculares, para cada 

semestre da trajetória formativa do Economista Ecológico.
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8interdisciplinariedade  contida no Projeto.

 O Currículo Pleno congrega saberes e práticas 

das áreas de Agronomia,Antropologia, Biologia, 

Economia Política, Direito, Estatística, Geografia, 

História, Matemática e Termodinâmica, com caráter 

obrigatório ou de escolha dos/as estudantes. Importa 

enfatizar que o processo formativo explicita as 

diferenças entre a visão biocêntrica e a visão 

antropocêntrica, nomeadamente, a visão que valoriza a 

quantidade em detrimento da qualidade. Considera que 

a vida é um contínuo no qual as futuras gerações 

ganham importância.

 Do ponto de vista formal, a integralização 

curricular far-se-á com base no regime de oferta de 

componentes curriculares que se desdobram em 

obrigatórios, opcionais e de livre escolha, junto com as 

atividades complementares previstas, ao longo de oito 

semestres letivos. Os sete primeiros são dedicados a 

atividades curriculares e extracurriculares e o último 

semestre, à elaboração do Trabalho de Conclusão do 

Curso(TCC).

 O Projeto prevê a escolha livre de disciplinas 

em outros cursos de graduação da UFC, com as quais 

os/as estudantes possam direcionar seus interesses 

acadêmicos, pessoais e profissionais. O mesmo ocorre 

com as chamadas Atividades Complementares. São

ofertadas, inicialmente, 50 vagas com apenas uma 

entrada no segundo semestre de cada ano.

 No CCA o Curso terá amplas condições para a 

prática indissociável do ensino, da pesquisa e da 

extensão,  pela exper iência e conhecimento 

acumulados nas áreas de agroecologia, degradação de 

solos, poluição ambiental, dentre outras. O debate a ser 

realizado envolve o modelo de produção da agricultura 

industrial e as práticas agroecológicas da agricultura 

familiar, expondo os conflitos sócio ambientais que

decorrem das tecnologias modernas, a exemplo da 

engenharia genética, transgenia, uso de agrotóxicos e 

outras práticas correlatas.

 A formação interdisciplinar prevista no Projeto 

ensejará questionamentos à racionalidade econômica e 

aos modelos de tecnologias dominantes, além de 

minimizar a fragmentação do conhecimento no trato de 

questões que requerem uma visão de totalidade. Nesse 

sentido, o processo de ensino-aprendizagem estará 

voltado para criar condições que despertem e estimulem 

a consciência crítica de discentes e docentes diante dos 

problemas que são inerentes às relações entre 

Natureza, sociedade e economia.

 Nunca é demais repetir que, na sociedade 

capitalista, a economia orienta-se, sobremaneira, por 

uma lógica que tem o crescimento econômico ilimitado 

como regra, sem a devida consideração da finitude da 

Terra. No Brasil, essa busca de crescimento econômico 

tem como um dos resultados a persistência de 

desigualdades – expressas na elevada concentração de 

renda e riqueza, na luta permanente pela terra e por 

moradia – e o alargamento da fronteira econômica para a 

Amazônia que tem causado seu desflorestamento, 

avanço sobre o cerrado e sua eminente extinção, 

destruição de manguezais pela carcinicultura e 

expulsão de populações tradicionais de seus territórios 

8 O normativo que serviu de base à elaboração do Projeto foi o documento 

elaborado pelo Grupo de Trabalho do MEC que trata dos referencias 

orientadores para os bacharelados interdisciplinares e similares (MEC,2010).
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causada pela implementação de megaprojetos. As 

políticas públicas adotadas não têm sido efetivas em 

evitar os inúmeros conflitos que ocasionaram e ainda

ocasionam assassinatos de lideranças dos movimentos 

sociais populares em suas lutas por melhores condições 

de vida.

 As questões pertinentes às desigualdades 

econômicas e sócio ambientais e às vulnerabilidades 

que afetam segmentos expressivos da população do 

Nordeste chamam a atenção para a importância de um 

olhar privilegiado para seus biomas (sobretudo a 

caatinga e a zona costeiro-marinha), como explicitação 

da identidade regional do Curso.

 5. Perspectivas e desafios
 

 O enfoque metodológico interdisciplinar 

proposto no Projeto pauta-se por uma visão biocêntrica 

ou bioeconômica, conforme apresentada Nicholas 

Georgesgu-Roegen. Tal visão entra em confronto com a 

perspectiva existente na formação em Ciências 

Econômicas. A teoria econômica que respalda a 

formação do economista tradicional cumpre um papel 

que  tem por  f i na l idade jus t i f i ca r  as  ações 

antropogênicas orientadas pelo modo de produção e de 

vida da sociedade capitalista que gera desigualdades 

sociais e econômicas em todo o mundo. Para o 

pensamento econômico tradicional, “o mundo é uma 

aglomeração de mercadorias, terrenos privados e 

montes de lixo; e nesse ambiente, um ‘setor público’ 

deplorável, reiteradamente subordinado aos interesses 

do capital” (HAUG, 1996.).

 Georgescu-Roegen (2008: 111) por sua vez 

afirma que:

 Não é preciso acrescentar o que quer que seja 

para nos convencer de que os mecanismos do mercado 

não podem, no futuro, proteger a humanidade das 

crises ecológicas, nem repartir os recursos de maneira 

ó t ima ent re as gerações,  mesmo que nos 

esforçássemos por fixar preços “justos”. O único meio 

de proteger as gerações vindouras, pelo menos do 

consumo excessivo de recursos durante a abundância 

atual, é reeducarmo nos de maneira a sentirmos alguma 

simpatia pelos seres humanos futuros da mesma 

maneira que estamos interessados no bem-estar dos 

nossos “vizinhos” contemporâneos.

 Georgescu (2008: 67-70) também faz uma séria 

advertência relacionada aos mitos disseminados pelo 

pensamento político e econômico hegemônico. Dentre 

estes, destaca-se a loucura do Homem em seu impulso 

para acreditar que está acima de todas as espécies e 

que seu poder não conhece limites. O impulso leva à 

aceitação de que a inteligência humana encontrará 

novas fontes de energia e novos meios de fazê-las

funcionar em seu proveito. A visão bioeconômica de 

Georgescu permite acrescentar que há muito a ser feito 

para reduzir nosso gigantesco desconhecimento sobre 

as complexas interações da diversidade dos 

ecossistemas em suas relações com os processos 

econômicos.

 A que veio a Economia Ecológica? O que fazer 
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para dar conta da complexidade que é a problemática 

das relações entre ambiente, sociedade e economia?

Como pr ime i ra  aprox imação ,  a  “ges tão  da 

sustentabilidade” (NAREDO, 1992, apud Saar van 

Haudermeiren, 1998: 97) pode ser pensada como 

princípio orientador da formação proposta. O estudo e a 

v a l o r a ç ã o  ( q u a l i t a t i v a  e  q u a n t i t a t i v a )  d a 

insustentabilidade seria outra maneira de apresentar 

este princípio. Com tal perspectiva, há que se 

considerar as dimensões sociais, econômicas e 

políticas que perpassam as relações entre o homem e a 

Natureza.

 Para a Economia Ecológica as preferências 

individuais (de consumidores e produtores) e a busca 

continuada da máxima lucratividade, terão que ser 

reexaminados, pois não podem ser os únicos 

determinantes do que será produzido. O significado de 

liberdade econômica individual (livre escolha) e o livre 

jogo das forças de mercado estão a merecer um novo 

significado à luz de considerações ecológicas, em 

contraposição à ordem econômica da maximização da 

satisfação (subjetiva) individual, do lucro e da produção 

sem limites. A cultura do consumismo, que marca a 

sociedade moderna, também se inclui nesse 

questionamento.

 O principal desafio do Curso está em sua 

natureza interdisciplinar. Mais ainda porque se insinua 

como quebra de paradigma em uma universidade 

marcadamente conservadora no que se relaciona ao 

instrumental teórico-metodológico e institucional que 

nela predomina. Para os docentes, formados na 

tradição do conhecimento fragmentado, que sobreleva a 

produtividade material acadêmica, implica em ter que 

experimentar e vivenciar referenciais integradores de 

conhecimentos e saberes.

 O Projeto aponta para a necessidade de que 

novas pedagogias sejam exercitadas de modo que 

docentes e discentes se sintam como parte importante 

da construção coletivade um processo de mudança 

cultural e percebam sua importância como sujeitos

atuantes. Isso implica em buscar formas para relacionar 

esse novo campo teórico – ainda em construção, diga-se 

– com a práxis, em situações reais, e atuar de forma

inovadora  em um con tex to  o rgan izac iona l , 

hierarquizado e desenhado para dar vazão a um modo 

de produção e de vida que expões uma fratura 

metabólica ameaçadora. É nesse sentido que o Projeto 

chama à atenção para a necessidade de formação 

continuada do corpo docente.

 O caráter teórico-metodológico inovador que 

orientou a elaboração do PPC do Curso consubstancia 

um esforço de compreensão da totalidade complexa 

que envolve as relações entre ambiente, sociedade e 

economia. Diferentemente do curso de graduação em 

Ciências Econômicas, cuja estrutura curricular é 

engessada pelo pensamento neoliberal, a concepção 

do Projeto inspirou-se na necessidade de mais bem

compreender essas relações e as causas relacionadas 

ao agravamento das condições sócio ambientais de vida 

em que se encontram expressivos segmentos da 

população humana. Partimos do princípio de que a 

economia é um “sistema aberto” funcionando dentro de 
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um “sistema fechado”, o que estabelece uma relação de 

dependência profunda da economia à biosfera e 

permite questionar o paradigma do crescimento 

econômico ilimitado.

 A estrutura curricular tradicional da formação 

do economista revela-se impregnada de uma visão 

antropocêntrica, fragmentada e alheia às questões 

substantivas que emergem no âmbito das relações 

entre Natureza e sociedade. Há uma enorme carência 

nessa arquitetura curricular em termos de conteúdos 

que possibilitem uma visão de totalidade da vida em 

sociedade. Ao contrário, a ênfase está centrada nos 

agentes econômicos, em um pseudo comportamento 

racional de indivíduos que decidem de maneira livre,

isolada e guiados por interesses egoístas.

 No sentido lato, na estrutura curricular proposta 

ganha importância uma formação geral com forte base 

conceitual, ética e cultural nos conteúdos curriculares 

das disciplinas iniciais do currículo. No primeiro 

semestre do Curso ocorre o passo decisivo para fixar 

nos discentes os significados da complexidade que 

envolve o mundo da vida e a necessidade de uma 

relação entre sociedade e Natureza orientada por 

princípios ecologicamente sustentáveis. Parece não 

haver dúvidas quanto a isso, conforme poderá ser 

observado na análise apresentada mais adiante das 

respostas dos discentes ao questionário recentemente 

aplicado. Os componentes curriculares obrigatórios 

ofertados nos semestres seguintes estão organizados 

de modo a dosar teoria e prática com atividades de 

campo, sem abrir mão dos aspectos pertinentes ao 

funcionamento da economia na atualidade. Pode-se 

observar que em cada semestre subsequente ao

primeiro há componentes teóricos e práticos, 

culminando com a elaboração do trabalho de conclusão 

do Curso.

 Outros desafios a seguir arrolados não estão 

em ordem de importância e nem serão objetos de 

análise. Não há espaço para tal e servem apenas para 

ilustrar alguns obstáculos que temos em perspectiva.

bCor te  de verbas para  as  Un ivers idades, 

particularmente para concurso público de docentes.

b A luta para que o Curso não seja subsumido à 

condição de simples extensão de qualquer área do 

conhecimento particular.

b Assegurar que o Curso se mantenha como uma nova 

área de estudos, pesquisa e extensão voltado para 

proporcionar uma visão de totalidade dos processos 

econômicos e suas consequências pessoais, sociais e 

ambientais.

b O declínio moral e intelectual que assola a 

sociedade capitalista, causando inseguranças, perda 

de confiança na política e nos políticos em ato e a 

redução de liberdade em virtude do aumento da 

repressão estatal aos movimentos sociais.

b A amplitude do processo de lutas contra as injustiças 

ambientais e pelos direitos das populações tradicionais. 

Isso apenas confirma que o campo de pesquisa da 

Economia Ecológica é tão amplo que pode envolver 

questões relacionadas aos direitos da Terra, conflitos 

ambientais, direitos dos povos tradicionais e justiça 

ambiental.
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b A insistência do dogma de que o sistema do capital 

ainda tem forças para causar estragos com o pretexto 

do crescimento econômico como único caminho para 

corrigir as distorções por ele mesmo geradas.

b As guerras pelo controle de recursos fósseis, a 

disseminação de OGM (organismos geneticamente 

modificados), a utilização de agrotóxicos em larga 

escala e suas consequências sobre a saúde física e 

psíquica dos indivíduos, e sobre a capacidade de 

suporte do Planeta fazem parte de seu arsenal de 

destruição.

b Desmistificação da crença na tecnologia como 

panaceia para todos os males sócio ambientais.

6. Conclusão

 A decisão de elaborar este Projeto foi 

fortemente influenciada pela constatação de processos 

de degradação a que têm sido submetidos os biomas 

brasileiros. Aí se incluem as denúncias dos povos 

tradicionais da floresta amazônica em resposta à

devastação para que o negócio agrícola e a mineração 

sejam ampliados; o processo de degradação e de 

ameaça de extinção a que vem sendo submetido o 

cerrado; e, mais ainda, a realidade mais próxima de 

degradação e desertificação do semiárido brasileiro.

Ao lado desses processos, ocorre o crescimento do 

volume de recursos para a construção de uma 

infraestrutura capaz de atrair novos projetos de 

“desenvolvimento” para o Nordeste, sem que as 

repercussões sobre os ecoss is temas se jam 

devidamente consideradas.

 Diante desse quadro, o Curso de Economia 

Ecológica se apresenta como um espaço acadêmico em 

que possamos desenvolver atividades acadêmicas 

voltadas para a crítica a esses processos em curso no 

Brasil e disseminar contrapontos expressos no saber 

popular e nas práticas do bem viver existentes no 

mundo.  In teressam,  po is ,  as  poss ib i l idades 

territorialmente sustentáveis oferecidas por modos de 

produção que priorizam a busca de condições de vida 

mais propícias para o homem, em consonância às leis 

que regem os ecossistemas.

 O processo de avaliação do Curso ora iniciado, 

envolvendo docentes e discentes, já permite perceber a 

grandiosidade do Projeto. Ao mesmo tempo, explicita 

desaf ios também grandiosos em termos das 

responsabilidades que são próprias da implantação

coletiva de uma proposta curricular interdisciplinar, em 

um ambiente escassamente propenso a mudanças 

como é a instituição universitária em geral.

 Na avaliação de alguns docentes, há muito para 

caminhar no sentido de que a formação seja enriquecida 

com componentes curriculares práticos balizados pelo 

quadro teórico contido no Projeto, sem descartar 

mudanças destes componentes. O ponto de partida é

que do encontro entre teoria e pratica resulte um 

conhecimento amplo e profundo da realidade sócio 

ambiental brasileira, em particular, da nordestina. Teoria 

e prática não pode se restringir a “aplicações” de teorias 

ou de ferramentas.

O pressuposto para tal é que a realidade seja “ouvida” 
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para dar sustentação aos fundamentos teóricos 

ministrados. Para isso, é cruciante que sejam 

estimuladas as chamadas “atividades extraclasse” com 

viagens de campo e a estruturação de núcleos e

laboratórios, a partir dos quais sejam elaborados 

projetos de pesquisa e extensão envolvendo docentes e 

discentes. Esse desafio é enorme, em virtude da cultura 

do isolamento que prevalece no fazer acadêmico.

 Para  romper  com o  i so lamento ,  são 

programadas viagens ao campo como parte das 

atividades extraclasse. Também já se encontra em 

funcionamento o Núcleo de Estudos, Pesquisa e 

Extensão em Economia Ecológica-EcoMundo. Trata-se 

de um Programa de Extensão que envolve docentes e 

discentes estruturado com base em três projetos:

 Grupo de Estudos em Economia Ecológica, 

Cine Debate EcoEco e Revista Eletrônica EcoMundo. O 

NEEADS (Núcleo de Economia Ecológica, Alteridade e 

Desenvolvimento Sustentável) é um núcleo de extensão 

com iniciativa de alunos/as que se propõe a desenvolver 

atividades voltadas para a sustentabilidade ambiental. 

Incluem se a bioconstrução, utilização de energia 

renováveis, horta caseira e um programa de 

alfabetização ecológica para crianças.

 Como parte do processo de avaliação ora em 

andamento, foi aplicado um questionário com seis 

questões abertas com o objetivo de captar as 

motivações que levaram os discentes à escolha de 

Economia Ecológica e as expectativas que se criaram 

ao longo desses dois primeiros semestres de 

implantação do Curso. Apesar de apenas 17 dos 45

discentes matriculados terem respondido, os resultados 

merecem ser comentados.

 Antes dos comentários é interessante registrar 

um fato que antecedeu à pesquisa, ocorrido no primeiro 

dia de aula da disciplina Introdução à Economia 

Ecológica, quando indaguei a cada estudante sobre as 

motivações da escolha. Uma proporção expressiva 

(pelo menos 60%) dos discentes afirmou que havia lido o 

PPC antes de fazer a escolha no SISU, o sistema 

informatizado do Ministério da Educação. Este é um fato

inusitado.

 Hoje, um ano depois, o quesito do questionário 

aplicado que indaga sobre as motivações dos discentes 

na escolha por Economia Ecológica, revelou respostas 

claramente influenciadas pelos dois semestres do 

Curso. Sobressaem-se “compreensão ampliada da 

r e a l i d a d e  e c o n ô m i c a  e  s ó c i o  a m b i e n t a l ” , 

“apr imoramento da consc iênc ia  eco lóg ica” , 

“conhecimento novo e promissor” e “busca de uma vida 

em harmonia com a Natureza”. Essas categorias 

totalizam quase 75% das respostas.

 Sobre a adequação dos conteúdos curriculares 

ministrados à concepção do PPC, quase 74% das 

respostas foram afirmativas. As ressalvas feitas referem-

se à estrutura física e a uma participação mais efetiva 

dos discentes nos processos de decisão pertinentes ao

Curso. Este é um indicador de motivação dos 

estudantes.

 Quando indagados sobre a importância e 

necessidade de estudar Economia Ecológica, a

“insustentabilidade do atual sistema econômico” 
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apresenta-se como a resposta de maior frequência 

(28,6%), que se junta a “uma nova maneira de se estudar 

a relação entre economia e ambiente”, com 21,4% das 

respostas. Se essa “nova perspectiva” for somada à 

“elevação da consciência ecológica e construir um 

ambiente saudável para as futuras gerações” e a “uma 

economia em harmonia com a Natureza e com equidade 

social”, o percentual de 50% corrobora a identificação 

dos discentes do porquê da insustentabilidade 

ecológica da economia como fator importante (e 

necessário) para o estudo da Economia Ecológica.

 A avaliação dos primeiros dois semestres do 

Curso recebeu a menção de “muito bom” / “ótimo” 

(29,2%) que se junta aos qualificativos “inovador” / 

“interessante” / “crítico” (16,7%). Há também a menção 

de “bom, mas pode melhorar”  (16,7%).  Em 

contrapartida, a “falta de estrutura e coordenação mais 

efetiva”, alcançou a frequência de 25% das respostas. 

Como podemos deduzir, os dois primeiros semestres 

envolveram entusiasmos e preocupações, como soe 

acontecer em processos com as características do PPC 

de Economia Ecológica da UFC.

 Desse modo, podemos dizer que uma proposta 

pedagógica interdisciplinar é por si mesma um desafio 

imenso. Mais ainda quando se insurge contra o axioma 

que se pretende inquestionável e que se expressa no 

paradigma do crescimento econômico ilimitado. A 

proposta do Curso almeja a construção coletiva de um 

conhecimento que proporc ione fer ramentas 

pedagógicas que tragam outras perspectivas de vida 

em sociedade e uma relação harmoniosa entre 

economia e Natureza. Daí a importância fundamental de 

discentes e docentes manterem a unidade do propósito 

e perceberem que os verdadeiros desafios ainda estão 

por vir.
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U M A  I N I C I A T I V A  P A R A  S E R  A P R E C I A D A  E  R E P R O D U Z I D A :
NOTAS SOBRE O CURSO DE GRADUAÇÃO BACHARELADO EM ECONOMIA
ECOLÓGICA DA UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO CEARÁ -  UFC

Daniel Caixeta Andrade

 O objetivo deste texto é fazer uma sucinta 

apreciação da iniciativa pioneira da Universidade 

Federal do Ceará de abrigar em seu Centro de Ciências 

Agrárias o primeiro curso de graduação – nível 

bacharelado – em Economia Ecológica do Brasil. Para 

quem trabalha e tem pesquisas – ou simplesmente tem 

interesse pela área – esta notícia não pode passar 

despercebida, já que um dos impactos esperados é que 

a existência deste curso de graduação eleve 

qualitativamente a inserção da Economia Ecológica no 

debate científico, além de promover uma maior 

disseminação de seuensino acadêmico.

Antecedentes: a concepção dos 
cursos de Bacharelado 
Interdisciplinares (BI) 

 Não há dúvida de que, pelo menos, nos últimos 

20 anos a Educação Superior brasileira tem passado por 

um processo de intensa mudança. Já na década de 

1990, houve um aumento expressivo das vagas no 

segmento  p r i vado ,  como re f lexo  ta l vez  do 

sucateamento do ensino superior público vivido naquele 

período. A partir de 2003, contudo, o sistema 

educacional superior brasileiro recebe um novo 

catalisador de mudança, dessa vez no seu segmento 

público. O Programa de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) resultou em uma 

significativa ampliação das vagas públicas e dos cursos 

de graduação. Até o fim de 2011, por exemplo, o número 

de municípios atendidos pelas universidades passou de 

114, em 2003, para 237. Além disso, pelo menos 14 

novas universidades foram criadas, além do que 100 

novos campi foram inaugurados. Apesar de todas as 

críticas de como o processo foi conduzido, muitas vezes 

sem o devido cuidado com a dimensão qualitativa do 

fenômeno, o certo é que todo esse movimento trouxe 

importantes alterações na configuração da Educação 

Superior no Brasil.

 Somadas a esta dinâmica recente, há que se 

levar em conta também grandes mudanças nos 

processos de criação e circulação do conhecimento, 

aprofundadas principalmente pela massificação de 

tecnologias que viabilizam as trocas instantâneas de 

informação. Todo este cenário contribuiu para que 

novas demandas emergissem no âmbito da formação 

superior, uma vez que os profissionais deste novo século 

devem ser flexíveis o suficiente para reconhecerem as 

especif icidades de um mundo marcado pela 

globalização produtiva, financeira e científica.

 Para além disso, o século XXI testemunha 

novos fenômenos – e entre eles o maior destaque fica 
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com as mudanças climáticas – que impõem desafios à 

prática profissional, seja ela de qualquer ramo do 

conhecimento. A crescente e inegável consolidação da 

temática ambiental como um problema de relevância 

global demarca um novo patamar de complexidade dos 

problemas a serem diagnosticados e solucionados. É 

bem verdade que o entrelaçamento entre os problemas 

ambientais, sociais e econômicos reclama uma nova 

estrutura de formação científica favorável à criação de 

uma visão de mundo (ou cosmovisão) compatível com a 

realidade complexa que se apresenta nestes primeiros 

anos do século XXI. A Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), por exemplo, reconhece em seus 

estudos que o egresso do Ensino Superior necessita de 

um conjunto indivisível de características que o permita 

ser bem sucedido no mercado de trabalho atual. São 

elas:

 Flexibilidade;

 Ser capaz de contribuir para a inovação, 

demonstrando criatividade;

 Ser capaz de enfrentar a incerteza;

 Estar animado pelo desejo de aprender ao 

longo da vida;

 Ter sensibilidade social e aptidão para a 

comunicação;

 Ser capaz de trabalhar em equipe;

 Ter espírito empreendedor;

 P r e p a r a r - s e  p a r a  a  m u n d i a l i z a ç ã o , 

familiarizando-se com culturas diferentes;

 Possuir largo espectro de competências 

genéricas em variados campos do conhecimento, 

especialmente das novas tecnologias, que formam as 

bases das novas competências profissionais.

 O Ministério da Educação do Brasil, por meio de 

sua Secretaria de Educação Superior (SESu), que é o 

órgão competente na regulação do Ensino Superior com 

vistas à sua supervisão e avaliação, cioso desta nova 

contemporaneidade, e no âmbito do REUNI, vem 

perseguindo a implantação de inovações acadêmicas 

que podem ir ao encontro dessas novas demandas. 

Entre elas, sobressai-se a regulamentação dos 

Bacharelados Interdisciplinares (B.I) como resposta a 

iniciativas exitosas já empreendidas por algumas 

universidades federais brasileiras, como é o caso da

Universidade Federal do ABC (UFABC).

 Em 2011, o Conselho Nacional de Educação 

aprovou documento intitulado Referenciais Orientadores 

para os Bacharelados Interdisciplinares e Similares, 

elaborado por um grupo de trabalho formado por 

professores vinculados à própria SESu e a algumas das 

universidades brasileiras pioneiras na criação de 

projetos pedagógicos voltados à formação de natureza 

eminentemente interdisciplinar. Embora não tenham a 

pretensão de servir como diretrizes curriculares 

nacionais, tais referenciais se propõem a ser um guia 

padrão para orientar a elaboração de projetos 

pedagógicos com este perfil.

 Os cursos de B.I têm como principais princípios 

a formação acadêmica geral sustentada por teorias, 

metodologias e práticas que viabilizem o processo de 

formação científica, tecnológica, artística, social e 

cultural. Além disso, os cursos devem possuir uma 
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trajetória de formação altamente flexível, com foco 

preponderante na interdisciplinaridade e no diálogo 

entre áreas do conhecimento. Como resultado, espera 

se que o formando seja um profissional capaz de atuar 

em diferentes áreas de fronteira e nas interfaces de 

diferentes disciplinas e campos do saber.

O primeiro bacharelado brasileiro 
em Economia Ecológica

 Dentro do contexto de inovações acadêmicas 

e novas estruturas curriculares, o Centro de Ciências 

Agrárias (CCA) da Universidade Federal do Ceará 

(UFC) apresentou em 2014 o projeto pedagógico do 

primeiro curso de graduação no Brasil em Economia 

Ecológica. Por ser uma área eminentemente 

transdisciplinar, o curso está necessariamente incluído 

na categoria dos cursos de B.I, motivo pelo qual se 

apresentou neste ensaio um breve resgate de 

regulamentação dos mesmos. Trata-se, evidentemente, 

de uma proposta alvissareira e que magnifica 

enormemente as possibilidades de maior disseminação 

e penetração da Economia Ecológica no Brasil, 

principalmente do ponto de vista de sua influência na 

elaboração e prática de políticas públicas.

 A criação do bacharelado em Economia 

Ecológica da UFC parte do princípio de que a 

convergência de várias crises neste início de século – 

que na verdade pode ser reconhecida como uma “crise 

civilizatória” – exige que novas bases epistemológicas

sejam lançadas para a construção de um conhecimento 

que seja efetivamente holístico.

 Reconhece-se que a excessiva fragmentação 

do conhecimento, preconizada pela visão de mundo 

newtoniana e pelo método cartesiano, legou à 

sociedade uma incapacidade crescente de formar 

v isões de mundo capazes de compreender 

satisfatoriamente todos os processos sócio econômicos 

incrustados no seu contexto ecológico mais amplo. A 

desatenção com as interações entre diversos sistemas e 

com as propriedades emergentes resultantes vem 

enfraquecendo sobremaneira a capacidade de 

identificar, compreender e solucionar os problemas que 

afligem a humanidade.

 A visão de mundo econômico-ecológica, 

resumida pelas belas palavras de um de seus 

fundadores, Herman Daly, que afirmou em sua obra 

Economia do Século XXI que é “... é melhor pensar 

incompletamente sobre o todo do que pensar 

totalmente sobre o incompleto” (página 27), advoga a 

peremptória necessidade de analisar os fenômenos

econômicos a partir de uma visão biofísica que 

considera os fluxos materiais e energéticos que 

perpassam continuamente o sistema econômico. É por 

isso que, acredita-se, a visão pré-analítica da Economia 

Ecológica serviu de inspiração às inquietações do grupo 

original de docentes que construiu o projeto pedagógico 

do curso em análise. A ideia básica é que o tipo de 

formação interdisciplinar com foco na construção de 

uma consciência crítica de natureza sócio ecológica 

possa formar pessoas de nível superior com 

responsabilidade e sensibilidade profissionais para 
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atuarem como formuladores e gestores de políticas.

 Além de pretender que o egresso do 

bacharelado em Economia Ecológica forme uma 

consciência ambiental aguçada, compreendo a 

evolução e os diferentes momentos da história e 

pensamento ecológicos, pretende-se também que os 

formandos consolidem ao longo do curso uma forte 

consciência social  e que sejam capazes de 

compreender seu papel de agentes precípuos do 

processo de desenvolvimento, admitindo ser este um 

contínuo de transformações qualitativas na sociedade e 

que têm como fim último a sustentabilidade da 

prosperidade humana. Todas essas consciências 

devem, evidentemente, estar conectadas ao princípio 

básico de indissociabilidade entre natureza, sociedade 

e economia.

Do ponto de vista de sua organização curricular, o 

bacharelado em Economia  Ecológica da UFC possui 

carga horária total de 3.200 horas-aula (200 créditos), 

cuja integralização está prevista para um período de 8 

semestres (4 anos). São oferecidas 50 vagas anuais 

distribuídas em dois momentos de ingresso, sendo um 

por semestre letivo.

 Do total de créditos requeridos, 53% são 

constituídos por disciplinas obrigatórias, 26% de 

disciplinas optativas, 5% de trabalho de campo 

integrado, 10% de trabalho de conclusão de curso 

(monografia) e 6% de atividades complementares.

 As disciplinas obrigatórias e optativas provêm 

de diferentes áreas do conhecimento, afirmando, assim, 

a natureza interdisciplinar do curso. É possível perceber 

a presença das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

Ciências Agrárias, Ciências Humanas e Ciências Exatas. 

A articulação entre tais áreas é salutar para a que 

formação pretendida – interdisciplinar por definição – se 

concretize na prática. Além disso, o curso não se 

preocupa apenas com o instrucionismo em sala de aula, 

mas também com a necessária conexão entre ensino, 

pesquisa e extensão. Prova disso é a obrigatoriedade 

das disciplinas “Trabalho de Campo  ntegrado” (TCI), 

num total de 5 (cinco) entre o 2º e 6º semestre, durante as 

quais se espera que o (a) estudante visite e investigue a 

realidade concreta de iniciativas de impacto sócio 

ambiental com o objetivo de contribuir para a proposição 

de soluções que aumentem sua eficiência ou apresentar 

propostas para a resolução de possíveis conflitos.

Considerações Finais

 A concepção e a prática de cursos de B.I no 

Brasil ainda é muito recente e, por conseguinte, estas 

experiências não estão prontas e acabadas. Pelo 

contrário, a maioria delas nem sequer completou um 

ciclo aval iat ivo ou nem mesmo ainda teve a 

oportunidade de colher informações suficientemente 

esclarecedoras para apontar direcionamentos para 

ajustes. Esta afirmação sugere que é preciso muita 

cautela ao se apreciar tais projetos pedagógicos, 

principalmente pelo fato de ainda não existem diretrizes 

curriculares nacionais. Isto é mais verdade quando se 

trata do bacharelado em Economia Ecológica da UFC, 

uma vez que esta experiência é pioneira – e até então 
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única – no Brasil. Logo, ainda há que se debruçar de 

maneira detalhada sobre apergunta: “qual é a formação 

mínima esperada para um economista ecológico?”

 Quando se olha a natureza da Economia 

Ecológica,  uma de suas caracter íst icas é a 

heterogeneidade e a vastidão de seus esforços de 

pesquisa. Este atributo certamente pode significar a 

necessidade de se enfrentar trade-offs no momento de 

se conceber uma matriz curricular de Economia 

Ecológica. O que deve ser considerado obrigatório e o 

que deve ser considerado como optativo? Quais são os 

grandes eixos de formação do curso? Qual a ênfase de 

formação?

 As perguntas acima terão de ser enfrentadas 

pelo bacharelado em Economia Ecológica da UFC em 

um futuro próximo e por outras iniciativas que podem 

surgir em outras universidades. Aliás, este ponto precisa 

ser salientado: seria extremamente bem vindo que 

outros centros e outras universidades pudessem emular 

a iniciativa cearense de criação de um curso de 

graduação em Economia Ecológica. Isto se torna mais 

importante quando se considera que um dos princípios 

básicos dos cursos de B.I é que seja estimulada a 

mobilidade acadêmica dos estudantes entre instituições 

e cursos que compartilham da mesma natureza 

interdisciplinar.

 Registra-se aqui a pertinência e o momento 

oportuno que o bacharelado em Economia Ecológica da 

UFC é implantado. Não é incomum o argumento que a 

pouca influência da Economia Ecológica se deve à sua 

baixa capacidade de operacionalizar o discurso de 

interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade que tanto 

preza. A iniciativa do Ceará pode ser uma oportunidade 

valiosa para se avançar neste sentido.

 Ao mesmo tempo em que a implementação do 

curso é algo para se comemorar, épreciso também 

adotar um espírito de contínuo avanço. Faz-se mister, 

principalmente, um cuidado especial com a articulação 

entre as disciplinas a fim de que o conjunto final não se 

caracterize apenas por uma justaposição de 

componentes curriculares provenientes de várias 

unidades acadêmicas. A interdisciplinaridade e 

t r ansd i sc ip l i na r id ad e  r eq ue r em q ue  novos 

conhecimentos sejam formados a partir do amálgama de 

diferentes visões. Isto é, o princípio fundamental da 

Economia Ecológica é que uma nova visão e 

compreensão sobre a relação entre natureza, sociedade 

e sistema econômico seja construída a partir da reunião 

de várias perspectivas, reconhecendo os limites e 

avanços de cada abordagem, bem como as suas 

possibilidades de complementaridade. 

 Outra questão que também sempre deve estar 

em todas as fases de elaboração e implementação do 

currículo é o desafio de formar gerações de 

pesquisadores que de fato construam rotinas de 

trabalhos colaborativos, diferentemente do que 

acontece hoje. Para além disso, é imperioso também 

que todo o corpo docente envolvido no projeto esteja 

disposto a abandonar hábitos de ensino e pesquisa 

monodisciplinares e ensimesmados adquiridos ao longo 

de suas trajetórias acadêmicas. A natureza intrínseca 

dos bacharelados interdisciplinares exige que o 
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permanente diálogo entre os docentes seja ainda mais 

relevante. Caso não haja a interação horizontal e vertical 

de todos os atores envolvidos neste tipo de curso, a 

pretensa interdisciplinaridade pode resultar em mero 

agregado de disciplinas que pouco se dialogam e/ou 

complementam.

 Ainda no espírito de fornecer elementos 

norteadores para discussões futuras sobre o tema, 

gostaria de finalizar minha sucinta apreciação com mais 

um ponto. Como se sabe, um dos mais influentes 

pesquisadores e autores da área, Robert Costanza, 

afirma que ecological economics is the science of 

managing sustainability. Aparentemente, as ementas 

das disciplinas não traduzem a relevância que este 

conceito tem dentro da área de Economia Ecológica e, 

desde este ponto de vista, acredita-se que o 

bacharelado em Economia Ecológica da UFC poderia 

oferecer maior espaço para se discutir o real significado, 

importância e alcance deste conceito. Isto poderia ser 

feito talvez em disciplinas sequenciais que abordagem 

as várias dimensões do conceito. Além do conceito em si 

e sua evolução histórico institucional, quais são os 

indicadores pertinentes? E o papel da resiliência dentro 

do debate sobre desenvolvimento sustentável? E o 

estudo das escalas econômico-ecológicas enquanto 

categorias analíticas diferenciadoras da Economia 

Ecológica? A impressão geral é que estes temas 

poderiam ter maior realce dentro da atual estrutura 

curricular do curso. Enfim, gostaria ao final de deixar 

aqui as felicitações ao Centro de Ciências Agrárias da 

Universidade Federal do Ceará e aos docentes 

diretamente envolvidos, não se esquecendo, é claro, 

dos discentes que acreditaram e estão acreditando 

nesta proposta inovadora.

Documentos consultados:

 Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado 

em Economia Ecológica. Centro de Ciências Agrárias, 

Universidade Federal do Ceará;

 R e f e r e n c i a i s  o r i e n t a d o r e s  p a r a  o s 

bacharelados interdisciplinares e similares. Secretaria 

de Educação Superior. Ministério da Educação.
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ENSINANDO ECONOMIA ECOLÓGICA: REGISTROS DE UMA 
EXPERIÊNCIA

Clóvis Cavalcanti *

 No começo dos anos 1970, influenciado pela 

leitura de Analytical Economics ,  de Nicholas 

Georgescu-Roegen (1966), e de The Costs of Economic 

Growth, de E.J. Mishan (1967), fui ficando sem vontade 

de continuar na linha do economista convencional em 

que me formara em 1963 na então Universidade do 

Recife, mais tarde UFPE (onde o curso de economia era 

muito ruim), e em que depois me aperfeiçoara na 

Fundação Getúlio Vargas (Rio, 1964) e fizera mestrado 

na Universidade de Yale (EUA, 1964-1965). Depois de 

dar algumas palestras críticas no Recife acerca do 

modelo econômico tradicional, recebi proposta do, à 

época, chefe do Departamento de Economia da UFPE, 

Prof. Yony Sampaio, para ministrar ali a cadeira optativa 

de Economia do Meio Ambiente no curso de 

bacharelado. Na verdade, fui, no segundo semestre de 

1975, o criador da disciplina e primeiro responsável por 

sua ministração – não apenas na Universidade Federal 

de Pernambuco, mas no Brasil inteiro. Isso me 

assegurou meu amigo José Eli da Veiga, depois de 

busca que realizei para saber se, no país, se a havia 

ensinado antes. A tarefa de dar aulas da nova matéria 

conteve muitas dificuldades, diga-se de passagem. Não 

havia praticamente nada publicado sobre o assunto no 

Brasil que fosse de meu conhecimento. E, no mundo 

(sem Google para me ajudar), encontrei pouca coisa 

disponível, a exemplo de artigos isolados de acesso 

complicado aos alunos a quem ia dar aulas. Como minha 

linha de trabalho ainda era no âmbito convencional da 

ciência econômica dominante, não me passou pela 

cabeça usar Georgescu-Roegen (que eu conhecia 

desde julho de 1964) e sua contundente crítica do 

modelo econômico que exclui a natureza de suas 

a b o r d a g e n s .  E m  1 9 7 5 ,  o  l i v r o  O M i t o  do 

Desenvolvimento Econômico, de Celso Furtado, já tinha 

sido publicado (adquiri-o em agosto de 1974, quando tal 

ocorreu). Contudo, essa não era uma obra na linha 

propriamente de teoria econômica, menos ainda na da 

microeconomia, que é a base da Economia Ambiental 

que eu ia ensinar.

 Como prossegui no meu desconforto diante da 

economia-ciência que fora meu referencial profissional 

de origem, propus à SBPC, que o aprovou, um minicurso 

que  denominei de “A Economia dos Anos 80”, a ser 

oferecido em sua 35ª Reunião Anual (julho de 1983), em 

Belém do Pará. Para levar adiante essa experiência, 

convidei três outros economistas de visão assemelhada 

à minha: Herman Daly, que conhecera em 1970, nos 

EUA, e que estava na época em Fortaleza (no Caen, da 

UFCE) como professor visitante; Dirceu Pessoa (1937-

1987), também sociólogo rural, orientado de Celso 

Furtado em seu doutorado na Sorbonne, meu grande 

* Economista ecológico, escritor, agricultor orgânico desde 1976; 

foi professor da Universidade Federal de Pernambuco e 

pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco. É Presidente de 

Honra da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica - EcoEco e 

Presidente Eleito da International Society for Ecological 

Economics - ISEE.
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amigo, colega de pesquisas na Fundação Joaquim 

Nabuco e coautor de um livro meu de 1970; e Cristovam 

Buarque, engenheiro e um meu ex-aluno no mestrado de 

economia da UFPE, igualmente ex-aluno de Furtado. As 

aulas desse curso começavam às 7 h. No primeiro dia, 

ao ir para o campus da UFPA, imaginei que não haveria 

ninguém tão cedo da manhã na sala de aula. Ledo 

engano. Chegando lá, a sala estava lotada. E um dos 

monitores colocados pela SBPC à disposição do curso, 

coisa que me foi lembrada anos depois, é a mesma 

Maria Amélia Rodrigues, então estudante de Economia, 

que se tornaria presidente da EcoEco uns 20 anos mais 

tarde. A experiência foi muito positiva. Serviu para 

orientar iniciativas minhas, semelhantes, no futuro. 

Herman Daly expôs o modelo da economia do estado 

estacionário e as bases biofísicas do processo 

econômico, fazendo comparações com a economia 

convencional. Dirceu Pessoa introduziu a dimensão 

social e humana negligenciada pelos economistas 

neoclássicos. Já Cristovam Buarque, que então 

propunha um tribunal para julgamento dos “crimes do 

desenvolvimento” – tomando emprestado a ideia de 

Bertrand Russell (1872-1970) de um tribunal para 

julgamento dos crimes da guerra do Vietnam – se 

ocupou da questão das promessas vazias do 

crescimento econômico. Sendo responsável pelo 

minicurso, apresentei as coordenadas gerais da crítica 

ao modelo econômico, usando GeorgescuRoegen, 

Mishan e Celso Furtado como referências. Desse 

momento em diante, comecei uma cooperação à 

distância com Herman Daly, o que terminou me levando 

a ser convidado para falar no primeiro congresso da 

ISEE, em maio de 1990, em Washington, DC (EUA), e no 

workshop que a ele se seguiu, com 37 pessoas, no 

Instituto Aspen, em Wye Island, estado de Maryland. Eu 

chamo ao encontro do Aspen de seminário fundador da 

Economia Ecológica (EE), pois foi nele que se discutiu e 

delineou nosso campo de trabalho, e dele resultou o livro 

organizado por Robert Costanza e Joyce Bartholomew 

Ecological Economics: The Science and Management of 

Sustainability (publicado em 1991), onde tenho um 

capítulo. Daly, Kenneth Boulding (1910-1993), Garrett 

Hardin (1915-2003), Joan Martínez Alier, Enzo Tiezzi 

(1938-2010), Richard Norgaard, entre outros notáveis, 

estavam lá. 

 Nos preparativos para a conferência Rio-92, 

sob a coordenação de meu ex-aluno Marcos Formiga, 

part icipei de reuniões no CNPq em que t ive 

oportunidade de falar da EE e da necessidade de que 

ela entrasse na pauta das ações do Conselho. Tive apoio 

de Armando Mendes (1924-2012), cuja visão da 

Economia possuía contornos de fundada crítica. 

Quando Cristovam Buarque era reitor da UnB, por volta 

de 1990, ele tinha querido criar uma pós-graduação de 

EE na universidade, mas seus planos esbarraram na 

rigidez das convenções acadêmicas: em que 

departamento localizar a empreitada? Fui a reuniões em 

que isso se discutiu, onde estavam Cristovam, Marcel 

Bursztyn, Armando Mendes. Avançando no meu 

trabalho, consegui organizar em 1992 (abril-julho) um 

curso de Economia Ecológica, ministrado em aulas de 2 

horas, duas vezes por semana (as aulas foram 
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suspensas no período em que estive no Rio intervindo e 

assistindo a debates na parte científica da Rio-92, na 

UFRJ, no CBPF e na Ecotech). O curso teve cerca de 30 

alunos e os assuntos apresentados cobriam: modelo 

convencional da economia, visão termodinâmica do 

processo econômico, externalidades ambientais, custos 

e c o l ó g i c o s  d o  c r e s c i m e n t o  e c o n ô m i c o , 

desenvolvimento sustentável, contabilidade nacional 

verde, política de desenvolvimento. Daí por diante, 

cursos parecidos foram surgindo sob minha orientação: 

no Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Brasília; nas reuniões 

anuais da SBPC, como no Recife (em 1993) e em São 

Luiz do Maranhão (1995). As temáticas eram em torno do 

meu curso de 1992 no Recife, com mudanças que 

resultavam de minha participação nas reuniões bienais 

da ISEE (estive em todas, menos as de Montreal, em 

2004, e Nairobi, 2008).

 No segundo semestre de 2004, começaram a 

ser ofertadas duas disciplinas pelo Departamento de 

Ciências Sociais da UFPE – Meio Ambiente e Sociedade, 

no curso de ciências ambientais, do Centro de Ciências 

Biológicas (CCB), e Desenvolvimento e Meio Ambiente, 

no curso de sociologia do Centro de Filosofia e Ciências 

Humanas (CFICH). Chamaram-me para assumi-las, o 

que fiz com grande alegria. Tinha a liberdade de definir o 

conteúdo das disciplinas, que seriam ministradas pela 

primeira vez. Como quando lecionei Economia 

Ambiental em Economia da UFPE, em 1975, eu 

começaria tudo do zero. Segui então o que meu trabalho 

no campo da Economia Ecológica me ensinava. Adaptei 

os programas das duas disciplinas à natureza dos dois 

cursos. Em ciências ambientais, eu podia passar por 

cima de certos assuntos mais de biofísica. Em 

sociologia, eu precisava me aprofundar na explicação 

de conceitos como os da Termodinâmica, por exemplo. 

Em ambos os casos, no entanto, minha abordagem era 

clara quanto a tópicos como desenvolvimento 

econômico, consumo, significado do PIB, leis 

econômicas e leis da natureza. No meu entendimento, as 

disciplinas destinavam-se a apresentar princípios e 

instrumentos relativos à interface do meio ambiente com 

a sociedade, especialmente no tocante aos problemas 

econômicos. Com esse propósito, eu introduzia a 

dimensão biológica (ou dimensão da vida), além de uma 

visão do papel das leis da natureza, na percepção da 

realidade econômica e social, com as implicações que 

daí decorreriam diante dos processos humanos. Uma 

abordagem das relações entre os seres humanos e a 

moldura ecológica que os cerca permitiria que o 

processo econômico fosse apresentado no marco da 

sua essência de fenômeno sujeito a princípios naturais 

inflexíveis, como os que governam o funcionamento da 

natureza. Proceder assim seria necessário, eu 

ressaltava, sobretudo, para que se possam conceber 

regras e ferramentas de uma proposta científica que 

con t r ibua  para  a  rea l i zação  consc ien te  do 

desenvolvimento sustentável – ou seja, progresso 

humano sem sacrifício irreparável dos ecossistemas. A 

identificação de parâmetros para a formulação de 

políticas públicas em todas as esferas de governo 

comprometidas com a sustentabilidade ecológica, sócio 

cultural e econômica, eu procurava demonstrar, 
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decorreria dessa percepção.

 Os estudantes de sociologia tinham certa 

dificuldade de assimilar certas coisas, embora 

simpatizassem muitas vezes com assuntos que tinham a 

ver com preocupações ecológicas que cada um nutria. 

Já os estudantes de ambientais, biólogos de formação,

não só entendiam melhor a matéria como sabiam ilustrar 

com sua própria experiência, situações que eles viam 

nas minhas exposições. Certa vez, comentei que, cada 

vez eu estudava mais ecologia, menos apreciação tinha 

por economia. Um aluno (isso foi em 2004, no primeiro 

ano em que dei a matéria) acrescentou: “Cada vez que 

estudo mais economia, tenho menos admiração por 

economia”. De 2005 em diante, por algum motivo, o 

Departamento de Ciências Sociais da UFPE me pediu 

para eu não dar mais aulas em sociologia, mas ao invés, 

nas engenharias elétrica e eletrônica. A disciplina 

queme atribuíram era um absurdo: chamava-se 

Sociologia do Meio Ambiente. Julguei impertinente 

ensinar tal coisa. Assim, com a denominação oficial da 

cadeira, o que eu lecionava mesmo era Sociedade e 

Meio Ambiente – ou Economia Ecológica, com outro 

nome, pois era disso que os engenheiros iriam precisar. 

Para eles, ficava fácil falar de leis da Termodinâmica, de 

entropia. Esses tópicos lhes eram ensinados por (bons)

professores do Departamento de Física da UFPE. Nesse 

meu trabalho, jamais fui convidado para dar aulas no 

curso de economia. Estive lá umas duas vezes, em dez

anos, para falar de Economia Ecológica. Uma dessas 

vezes foi por intervenção de um aluno – Pedro Coelho – 

com excelente desempenho no curso, mas totalmente 

descrente do que lhe ministravam nas aulas de teoria 

econômica. Seu interesse pela EE chegou ao ponto de 

ele elaborar sua monografia sobre o Índice de Bem-Estar 

EconômicoSustentável (ISEW), de John Cobb Jr. e 

Herman Daly, para o Brasil. Enviei o trabalho a Daly, que 

o elogiou.

 Forçado pela compulsória, deixei de ser 

responsável pelas disciplinas que lecionava na UFPE no 

final de 2010. Não obstante, prossegui ensinando Meio 

Ambiente e Sociedade (outro nome para EE), quase 

clandestinamente, como professor voluntário em 

ciências ambientais, curso de meu grande agrado. No 

primeiro semestre de 2013, nomearam uma professora 

substituta para a disciplina, mas combinei com ela de

assumir a maior responsabilidade da cadeira. No 

segundo semestre, ela ficou com maior carga horária. 

No segundo semestre de 2015, nova professora 

substituta – a anterior, estupidamente, pois era muito 

boa, foi dispensada porque acabou seu contrato –

a s s u m i u  o  e n c a r g o ,  c o n t i n u a n d o  a  d i v i d i r 

responsabilidades comigo. No primeiro semestre de 

2016, foi nomeado um antropólogo, doutor pela 

Unicamp e já adjunto da UFPE, para ficar com a cadeira. 

A escolha teve meu aplauso. O escolhido tinha sido meu 

estagiário na Fundação Joaquim Nabuco em 1997 e 

depois, com o título de doutor, pesquisador visitante lá 

também, tendo base teórica em questões de injustiça 

ambienta l .  Com e le ,  cont inuo co laborando, 

especialmente quanto à manutenção do conteúdo da 

cadeira.

 Esse, na verdade, é um problema sensível 
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porque a formação acadêmica convencional não 

prepara doutores transdisciplinares, como conviria ao 

ensino de EE. Razão pela qual, aceito de bom grado ficar 

com algumas aulas da disciplina que criei e cujo 

programa abarca os seguintes tópicos: (1) Perspectivas 

de entendimento do mundo – cosmovisões. Visão 

cartesiana, iluminista. Confusão entre felicidade e bem-

estar do conforto e abundância; (2) O paradigma 

ecológico (visão integrada das relações humanos-

Natureza). Construção de comunidades sustentáveis. 

Como viver de forma sustentável; (3) Impacto humano 

sobre o meio ambiente. Consumo sem limite; (4) Visões 

da economia-ciência e o meio ambiente; (5) Relações 

entre meios fundamentais e fins últimos (modelo 

ecológico-econômico); (6) Características dos 

ecossistemas, matéria e energia; (7) Domínios, relações 

e funcionamento do ecossistema; (8) Sociedade e 

economia: recursos, produção, necessidades. 

Produção econômica e as Leis da Termodinâmica; (9) 

Crescimento econômico (exponencial, infinito), a grande

promessa da modernidade (ideologia moderna); (10) 

Indicadores do crescimento e desenvolvimento. PIB 

(produto interno bruto) per capita, IDH (índice de 

desenvolvimento humano), outros indicadores, como 

Pegada Ecológica, FIB, ISEW, Índice Planeta Vivo, 

Índice Planeta Feliz; (11) Efeitos do crescimento 

econômico ilimitado; (12) Diferença entre crescimento 

econômico e desenvolvimento econômico. O 

desenvolvimento antieconômico e o “mito do 

desenvolvimento”; (13) Insustentabi l idade do 

crescimento econômico – PAC ou Programa de 

Aceleração da Destruição? Como construir a 

sustentabilidade. Capacidade de suporte ou carga da

natureza; (14) A escala ótima (sustentável, durável) da 

economia; (15) Políticas públicas e experiências de 

desenvolvimento autêntico.

Como bibliografia básica, uso a 
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DALY, HERMAN. “Sustentabilidade em um Mundo 
Lotado”, Scientific American Brasil, out. 2005. Pode ser 
encontrado em: <http://www2.uol.com.br/sciam/>
DALY, HERMAN e JOSHUA FARLEY. Economia 
Ecológica – Princípios e Aplicações. Lisboa: Instituto 
Piaget, 2008.
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Sustentabilidade e Políticas Públicas no Brasil. São 
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Paulo: Editora Senac, 2012.
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Sustentabilidade”, Revista Saúde e Sociedade 8(1), 
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E n f r e n t a ndo  o s  L im i t e s  d o  C r e s c imen t o : 
Sustentabilidade, Decrescimento e Prosperidade. Rio de 
Janeiro, Garamond, 2012.
MARTÍNEZ ALIER, JOAN. O Ecologismo dos Pobres. 
Trad. de Maurício Waldman. São Paulo: Editora 
Contexto, 2007.
TOLEDO, VÍCTOR M. “Metabolismos Rurales: Hacia 
una Teoría EconómicoEcológica de la Apropiación de la 
Naturaleza”, Revista Iberoamericana de Economía 
Ecológica, v. 7, 2008, p. 1-26. Pode ser lido no site:
http://www.redibec.org/IVO/rev_01.pdf
VEIGA, JOSÉ ELI da. Desenvolvimento Sustentável – O 

Desafio do Século XXI. Rio: Ed. Garamond, 2005.
 Leituras adicionais são recomendadas, a 
exemplo de Celso Furtado, O Mito do Desenvolvimento 
Econômico (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974).
 Uma parte que sempre considerei de máxima 
relevância nas minhas aulas foi a convivência com os 
alunos durante dois dias numa propriedade de 23 
hectares que possuo no município de Gravatá (PE), 
chamada de Fazenda do Tao. Como disponho ali de uma 
casa com lugar para hospedar 25 pessoas 
confortavelmente, desde a primeira turma de ciências 
ambientais (segundo semestre de 2004), levei todas 
para essa aula de campo. Ao todo, 24 turmas (mais de 
500 alunos). Mesmo depois que me aposentei continuo a 
realizar a excursão. Levei ainda duas turmas de 
engenharia, cujo interesse era mais festivo do que 
didático, ao contrário dos alunos com origem em 
biologia. O tempo da convivência professor-aluno na 
Fazenda do Tao se dedica a conversas, troca de idéias, 
explicações – tudo em relação à disciplina e aos desafios 
que ela encerra. Como metade de minhas terras é 
coberta de matas (Mata Atlântica em brejo do altiplano
no agreste), possuindo várias nascentes de água, a uma 
altitude de 800 m, com espaço para produção orgânica, 
o grande interesse dos alunos pela experiência tem sido 
uma constante. Durante os dois dias, começando no 
final de uma manhã e terminando na tarde do dia 
seguinte, dispõe-se de tempo para todo tipo de conversa 
– e também para uma convivência fraterna, com direito a 
cachaça, vinho e cerveja (mas tolerância zero a 
refrigerantes e junk-food). Aproveito para repassar aos 
estudantes valores relativos ao uso prudente da 
natureza, mostrando exemplos de minha propriedade e 
comparando-a com as de vizinhos que têm em vista 
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apenas ganhar dinheiro com a exploração de suas 
terras. Entre os assuntos abordados, o conceito do Tao é 
um deles. Embora o Tao Te Ching (livrinho de Lao Tzu, 
publicado há mais de 2.500 anos) afirme que o Tao seja
inexplicável, sempre cabe uma reflexão sobre esse 
princípio, inclusive porque uma de suas lições é a de que 
se siga a natureza.
 Alguns ex-alunos meus fizeram doutorados 
relacionados com a disciplina, como no CBDS, da UnB, 
no Inpa, na Ufam, em universidades estrangeiras. Dado 
importante a ressaltar é a preparação que pude fazer de 
monitores dentro do tema de meio ambiente e 
sociedade. Quando ministrei aulas nas engenharias, 
usei sempre alunos monitores de ciências ambientais, 
pois estes costumavam assimilar melhor a matéria. Ao 
todo, tive cerca de 30 monitores em ciências ambientais 
e nas engenharias.
 Na mesma linha do ensino na universidade, 
tenho dado aulas de EE nas reuniões anuais da SBPC – 
são cursos introdutórios de 8 horas no total. Foi assim 
em Campinas (2008), Manaus (2009), Natal (2010), 
Goiânia (2011), São Luís do Maranhão (2012), Recife 
(2013) e São Carlos (2015). Quatro vezes dividi o 
encargo com Amélia Rodrigues Enríquez (Campinas, 
Manaus, São Luís e Recife). Uma vez, com Maurício 
Amazonas, em Goiânia, e outra, com Daniel Caixeta, em 
São Carlos. Esses minicursos sempre tiveram todas as 
suas vagas ocupadas, reunindo de 30 a 50 alunos 
(dependendo do espaço disponível), procedentes de 
todas as partes do Brasil e de diversos campos 
c ient í f icos (b io logia,  economia, engenhar ia, 
administração, arquitetura, agronomia, pedagogia, 
física, química, medicina, etc.). Foi assim também, aliás, 
em 1983, na SBPC, em Belém do Pará, no curso 
precursor de EE que organizei e ministrei junto com, para 
sorte minha, Herman Daly, Dirceu Pessoa e Cristovam 
Buarque. 
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O  E N S I N O  D E  E C O N O M I A  E C O L Ó G I C A  N O 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANÁ

9
Junior Ruiz Garcia

 Como deveria ser o ensino de Economia 

Eco lóg ica  segundo  suas  p ropos tas  e  seus 

pressupostos? Para responder essa questão, primeiro 

precisamos recuperar a proposta da Economia 

Ecológica que está diretamente relacionada ao ensino, 

que análise do papel da dimensão ecológica na 

dinâmica do subsistema sócio econômico não cabe em 

uma única disciplina. Essa afirmação remete a 

abordagem transdisciplinar defendida pela Economia 

Ecológica. Desse modo, o ensino de Economia deveria 

ser realizado em uma situação em que a Ciência não 

fosse fragmentada como é a situação vigente, mas uma 

situação onde a visão sistêmica fosse a regra. O modelo 

de ensino atual é fragmentado, organizado em 

disciplinas isoladas, seguindo o método cartesiano.

 O ensino de Economia Ecológica não deve 

necessariamente exigir a criação de cursos específicos 

de graduação ou pós-graduação ou mesmo de 

disciplinas específicas, porque uma de suas principais 

contribuições para a discussão sobre a interação entre o 

sistema natural e o subsistema socioeconômico é 

justamente que a abordagem deva ser transdisciplinar 

(Farley et al., 2005; Farley; Daly, 2011). Essa discussão 

não cabe em uma única disciplina ou campo do 

conhecimento. É por isso que a Economia Ecológica é 

um campo transdisciplinar de estudo (Costanza et al., 

2016) e, portanto, o ensino também deveria ser 

transdisciplinar (Farley et al., 2005). O periódico da 

International Society for Ecological Economics (ISEE), 

Ecological Economics, é um Transdisciplinary Journal 

(Ecological Economics, 2016), materializando esta 

proposta.

 Além disso, a Economia Ecológica não deve ser 

considerada uma nova disciplina, ou mesmo um novo 

campo do conhecimento científico, mas sim como uma

nova maneira de se analisar a relação entre o sistema 

natural e o subsistema sócio econômico (Farley et al., 

2005). Segundo Costanza (1994), a proposta da 

Economia Ecológica busca integrar e sintetizar 

conhecimentos de inúmeras áreas do conhecimento, 

inclusive não científico, a qual não tem por objetivo fim 

criar uma nova disciplina, mas apresentar uma forma 

mais pluralística e holística de se abordar as questões 

relacionadas à dinâmica entre o sistema natural e do 

subsistema sócio econômico. Em outras palavras, a 

proposta da Economia Ecológica busca romper com as 

fronteiras tradicionais do conhecimento, como o modelo 

cartesiano e mecanicista, pois os problemas do século 

XXI são multidimensionais.

 Neste sentido, o ensino dos pressupostos 

apresentados pela Economia Ecológica para se 

contrapor as abordagens convencionais da Economia e 

9 Doutor em Desenvolvimento Econômico, Espaço e Meio Ambiente pelo 

Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/Unicamp) e 

Professor do curso degraduação em Ciências Econômicas e do Programa de 

Pós-graduação em DesenvolvimentoEconômico (PPGDE) do Departamento 

de Economia, da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Bolsista 

produtividade em pesquisa do CNPq
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da Ecologia (Costanza, 1989), e de outras áreas do 

conhecimento, não deveria ser realizado em um curso ou

disciplina específica, seja para a graduação seja para a 

pós-graduação. Isto significa que em qualquer curso de 

graduação ou pós-graduação ou disciplina específica, o 

tratamento da dimensão ecológica deve ser abordado 

de maneira transversal. No ensino fundamental, médio e 

técnico o método também deveria ser transdisciplinar. 

Isto significa que o ensino em todos os graus de 

formação deva ser holístico e transversal no tratamento 

da dimensão ecológica. Assim, a criação de curso ou 

discipl ina denominada “Economia Ecológica” 

contrariaria o caráter transdisciplinar proposto pela 

Economia Ecológica na discussão dos problemas 

multidimensionais da sociedade.

 Quando afirmo que não deveríamos criar 

disciplinas ou cursos específicos porque contrariaria a 

proposta da Economia Ecológica, estou pensando no 

cenário ideal. Qual seria esse cenário ideal? Seria aquele 

em que o tratamento transversal e sistêmico da 

dimensão ecológica fosse a regra, onde seria discutido 

desde o início da educação do cidadão (ensino 

fundamental) até o final (ensino médio, técnico ou 

superior). Por que não podemos discutir, por exemplo, 

Economia Ecológica no curso de matemática, 

português, geografia, história, economia, administração 

entre outros? Por que uma disciplina de Economia 

Ecológica? Em um cenário ideal, não haveria a 

necessidade de uma disciplina chamada "Economia 

Ecológica" para discutir o básico para a formação do 

cidadão ou dos profissionais, o papel da dimensão 

ecológica na sociedade.

 Apesar disso, não significa que não podemos 

criar disciplinas instrumentais ou complementares para 

tratar determinado tema mais específico na Economia 

Ecológica, por exemplo, gestão de bacias hidrográficas, 

gestão ambiental, valoração dos recursos naturais e 

políticas ambientais. Infelizmente, não temos ou vivemos 

no cenário ideal, por isso, neste momento, precisamos 

criar disciplinas específicas, para iniciar a mudança no 

modelo de ensino e na discussão sobre o papel da 

dimensão ecológica na sociedade de cartesiano e 

fragmentado para sistêmico e transversal. Neste 

sentido, não é incoerente afirmar que criar cursos ou 

disciplinas contraria a proposta da Economia Ecológica, 

porque primeiro precisamos formar o corpo docente 

para esse novo modelo de ensino na sustentabilidade.

 Uma mudança tão radical  no modelo 

convencional de ensino fragmentado em uso não é 

possível sem a formação inicial de um corpo docente 

que tenha pleno entendimento da importância de se 

adotar a abordagem transdisciplinar, sistêmica e as 

propostas e os pressupostos da Economia Ecológica 

para o enfrentamento dos problemas que afligem a 

sociedade no século XXI. Evidente que na graduação a

presença de alunos acostumados com esse novo 

modelo de ensino se coloca como condição central para 

o sucesso da aprendizagem em Economia Ecológica. 

Aconteceque esse tipo de formação ainda não existe, 

porque vigora a abordagemmonodisciplinar, cartesiana 

e fragmentada no ensino, salvo exceções, como o 

modeloadotado pela Finlândia (Portal Brasil, 2015).           



35

EC EC Boletim da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica

Apesar de contrariar a proposta daEconomia Ecológica, 

a criação de cursos ou disciplinas em Economia 

Ecológica é necessária neste momento para a formação 
10do corpo docente , e mesmo de pesquisadores e 

profissionais.

 A partir desse contexto, na tentativa de 

contribuir para a formação de profissionais para atender 

a demanda do mercado de trabalho privado e público e 

de docentes para esta realidade, tenho incorporado, a 

partir de uma abordagem transversal, nas disciplinas 

que lecionei e leciono na graduação em Ciências 

Econômicas do Departamento de Economia da 

Universidade Federal do Paraná (Depecon/UFPR) os 

pressupostos e as propostas da Economia Ecológica 

(Quadro 1). Além disso, também foram criadas algumas 

disciplinas optativas mais específicas para o curso de 

graduação e pós-graduação. Vale destacar que na 

estrutura curricular da graduação e pós-graduação não 

existem disciplinas obrigatórias para tratar da dimensão 

ecológica (Depecon, 2016).

 Ao todo já foram oferecidas quatro disciplinas 

optativas com a discussão explícita das propostas da 

Economia Ecológica, duas na graduação em Ciências 

em Econômicas,  uma na Pós-graduação em 

Desenvolvimento Econômico (Mestrado/Doutorado) e 

outra no Mestrado Profissional. Nas disciplinas 

obrigatórias do curso de graduação em Ciências 

Econômicas busco incorporar de maneira implícita as 

propostas e os pressupostos da Economia Ecológica. 

Uma tentativa de ensino transdisciplinar e sistêmico na 

Economia.

10 A respeito do ensino de Economia Ecológica destaco o livro inovador 

lançado por Joshua Farley, Jon Erickson e Herman Daly, Ecological 

Economics: a workbook for problem based learning. O livro é um importante 

material de apoio para o ensino aplicado de Economia Ecológica, que adota a 

metodologia Problem-based Learning (PBL). A proposta apresentada pelos 

autores poderia ser usada em qualquer curso de graduação ou pós-

graduação, elevando a importância do caráter transdisciplinar e sistêmico das 

análises e do ensino a partir dos pressupostos da Economia Ecológica.
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Disciplina
Código da 
Disciplina

Curso
Período

da Disciplina
Forma da incorporação 

da proposta da EE

Economia Regional e Urbana SE314 Graduação em Ciências Econômicas 1ºS/2013-2º/2015
1Implícita

Desenvolvimento Sustentável SE344 Graduação em Ciências Econômicas 2ºS/2013
2

Explícita

Valoração dos Recursos 
Naturais

SE073 Graduação em Ciências Econômicas 2ºS/2015
2

Explícita

Introdução a Economia SE500 Graduação em CiênciasEconômicas Disciplina Anual 2016
1

Implícita

Introdução à Economia 
Ecológica

SE072 Graduação em Ciências Econômicas Ainda não Oferecida
2

Explícita

Economia Ecológica DEC760
Pós-Graduação em Desenvolvimento

Econômico
1ºS/2014 e 1ºS/2015

2
Explícita

Economia da Sustentabilidade Sem Código Mestrado Profissional 1ºS/2014
2

Explícita

Quadro 1 – Disciplinas Oferecidas no Departamento de Economia da Universidade Federal do Paraná (Depecon/UFPR) 
que foram incorporadas de maneira implícita ou explicitamente as propostas da Economia Ecológica

Fonte: preparado pelo autor.
Nota: 1ºS – Primeiro Semestre; 2ºS – Segundo Semestre. ¹ O termo “implícita” significa que permanece o conteúdo programático e o objetivo da disciplina, 
mas em determinados temas são discutidas de maneira crítica as propostas da Economia Ecológica. ² O termo “explícita” indica que as propostas e os 
pressupostos da Economia Ecológica estão presentes no conteúdo programático e no objetivo da disciplina, portanto, direcionando as discussões das 
aulas.

 Na disciplina Economia Regional e Urbana 

(Se314), obrigatória na graduação em Ciências 

Econômicas, os pressupostos da Economia Ecológica 

foram incorporados de maneira transversal às 

discussões do conteúdo programático, na tentativa de 

mostrar aos alunos o papel da dimensão ecológica na 

análise regional. Ao incorporar o espaço na análise 

econômica, invariavelmente é preciso incluir a 

dimensão ecológica e suas implicações. Neste 

momento, a inclusão da dimensão ecológica é tratada a 

partir dos pressupostos da Economia Ecológica. Além 

disso, nesta disciplina adotei a metodologia Problem-

based Learning (PBL).

 A disciplina Desenvolvimento Sustentável 

(SE344) é optativa na graduação em Ciências 

Econômicas. Esta disciplina já existia no curso, mas o 

conteúdo programático é aberto, isto permitiu 

incorporar de maneira explícita a discussão proposta 

pela Economia Ecológica. A oportunidade de lecionar 

esta disciplina representou a primeira experiência na 

apresentação in tegra l  das propostas e dos 

pressupostos da Economia Ecológica para os alunos de 

graduação em Ciências Econômicas da UFPR. Os 

temas tratados foram: o contexto de “mundo cheio”; a 

Ciência Econômica e a dimensão ecológica; Economia 

Ambiental Neoclássica; o contraponto da Economia 
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Ecológica; valoração dos recursos naturais a partir da 

perspectiva da Economia Ecológica. A avaliação da 

disciplina foi a realização de um estudo de valoração dos 

recursos naturais baseado nos pressupostos da 

Economia Ecológica.

 A partir dessa experiência, decidi criar uma 

disciplina optativa em valoração dos recursos naturais, 

que inclui a valoração econômica e não-econômica. Esta 

disciplina tem por objetivo realizar conjuntamente com 

os alunos de graduação estudos de valoração dos 

recursos naturais. Cabe destacar que não há pré-

requisito para inscrição na disciplina. A disciplina 

contempla uma contextualização teórica da valoração a 

partir da Economia Ambiental Neoclássica e da 

Economia Ecológica, apresentação de conceitos 

básicos tais como bens e serviços ecossistêmicos ou 

serviços ambientais, a natureza e classificação dos 

valores dos recursos naturais, inclui também valores não 

econômicos,os métodos de valoração dos recursos 

naturais Neoclássicos e alternativos para auxiliar na 

valoração não-econômica, e, por último, apresentação e 

discussão de estudos de casos. A avaliação principal da 

disciplina foi a realização, sob orientação do professor, 

de diversos estudos de valoração.

 Apesar de ter criado a disciplina Introdução à 

Economia Ecológica (Se072), em caráter optativo, ainda 

não foi oferecida. A oferta não foi possível em função de 

mudanças em minhas atribuições didáticas. Contudo, 

ao assumir em 2016 a disciplina obrigatória do curso de 

graduação em Ciências Econômicas Introdução à 

Economia, SE500, percebi uma oportunidade para 

apresentar aos calouros, de maneira implícita, os 

pressupostos da Economia Ecológica. Desse modo, a 

discussão é realizada em contraposição ao conteúdo 

programático obrigatório, que é predominantemente da 

Economia Neoclássica. Essa é uma tentativa para 

mostrar que a Economia Neoclássica discute parte dos 

problemas da sociedade capitalista. É preciso ir além, 

incorporando de maneira explícita as dimensões social e 

ecológica e suas implicações para o estudo econômico.

 Até o momento essas foram as experiências no 

ensino de Economia Ecológica na graduação em 

Ciências Econômicas. Ensinar Economia Ecológica para 

a graduação não tem sido uma tarefa fácil, porque os 

alunos ainda esperam uma abordagem puramente 

economicista, monodisciplinar, fragmentada e 

cartesiana. Além disso, a graduação em Ciências 

Econômicas da UFPR tem forte influência da Economia 

Neoclássica. Desse modo, ao lecionar os temas da 

disciplina SE500, não disciplinas da graduação, afim de 

não prejudicar o desempenho acadêmico dos alunos.

 Na pós-graduação ofereci duas disciplinas 

optativas. Em ambas o tratamento das propostas e 

pressupostos da Economia Ecológica foram explícitos. 

A diferença entre as disciplinas está no grau teórico de 

cada. Na pós-graduação acadêmica (mestrado e 

doutorado), a disciplina é mais teórica, e no Mestrado 

Profissional é mais aplicada. No entanto, na pós-

graduação o desafio de ensinar Economia Ecológica 

tem sido ainda maior, uma vez que os alunos desses 

cursos estão presos ao mundo irreal e matematizado 

construído pela Economia Neoclássica. Dessa maneira, 
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os alunos têm grande dificuldade no entendimento e na 

aplicação das propostas da Economia Ecológica. Essa

dificuldade está fortemente relacionada à formação 

monodisciplinar, fragmentada e economicista dos 

alunos, que não conseguem ultrapassar as fronteiras da 

análise econômica, ter uma visão sistêmica dos 

problemas. Com isso, os alunos não conseguem 

incorporar de maneira explícita a dimensão ecológica e 

social na análise dos problemas que afligem a 

sociedade, e nem mesmo refletir criticamente sobre os 

modelos teóricos. A avaliação em ambos os cursos 

busca promover uma reflexão sobre o impacto da 

inclusão da dimensão ecológica em modelos teóricos já 

existentes, ou mesmo, na sociedade. Esta última mais 

aplicada ao mestrado profissional.

 Essas  expe r iênc ias  t êm con t r ibu ído 

especialmente para a formação dos alunos da 

graduação.Essa conclusão está baseada na demanda 

agora existente no Departamento de Economia da UFPR

para a orientação de trabalhos de conclusão de curso 

(TCCs), a partir das propostas pela Economia Ecológica. 

No entanto, a discussão sobre as implicações da 

dimensão ecológica na análise econômica ainda precisa 

avançar no curso de graduação em Ciências 

Econômicas e nos cursos de pós-graduação da UFPR. 

Esse é o grande desafio que tenho enfrentado no dia a 

dia das atividades acadêmicas, em especial para 

promover mudanças nos métodos de ensino dos futuros 

economistas, mestres e doutores.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ SETOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS
Departamento de Economia

Pré-requisito: nenhum

Carga horária: 60 (sessenta) horas

Créditos: 04 (quatro)

Natureza: semestral

EMENTA

g Desenvolvimento sustentável e a teoria econômica;

g Economia do meio ambiente;

g Economia ecológica;

g Microeconomia ecológica;

g Macroeconomia ecológica;

g Política econômico-ecológica.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Desenvolvimento sustentável e a Economia

1.1.Economia coevolucionária

1.2.A era das limitações ecológicas

1.3.O todo e a parte

1.4.Fluxo circular, produção e termodinâmica

1.5.Fins e meios e a política

1.6.Integração ecologia e economia

1.6.1.Economia do meio ambiente

1.6.2.Economia Ecológica

2. O ecossistema que contém e sustenta: o todo

2.1.A finitude dos recursos

2.2.As leis da termodinâmica

2.3.A natureza dos recursos naturais: estoque-fluxo e 

serviço-fundo

2.4.Bens e serviços ecossistêmicos

2.5.Recursos abióticos

2.6.Recursos bióticos

2.7.De um “mundo vazio” para um “mundo cheio”

3. Microeconomia ecológica

3.1.A equação básica do mercado

3.2.Oferta e demanda

3.3.Equilíbrio, escassez e excedente

3.4.A função de produção

3.5.A função utilidade

3.6.Falhas de mercado

3.7.Comportamento humano e economia

4. Macroeconomia ecológica

4.1.Produto Nacional Bruto e bem-estar

4.2.Gastos defensivos e depleção do capital natural

4.3.Rendimento sustentável

4.4.Produto Nacional Bruto como custo

4.5.Medidas alternativas de bem-estar

4.6.A moeda e a termodinâmica

4.7.A distribuição do rendimento e da riqueza

4.8.O modelo IS-LM ecológico

4.9.Fluxos internacionais

5. Política econômico-ecológica

5.1.Princípios da política

5.2.Qual política tem prioridade?

5.3.Política e direitos de propriedade

5.4.Escala sustentável, justa distribuição e alocação 

eficiente

PROGRAMA DA DISCIPLINA INTRODUÇÃO À ECONOMIA 
ECOLÓGICA CÓDIGO SE072
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 MINHA EXPERIÊNCIA NA DOCÊNCIA COM A ÁREA AMBIENTAL

11Maria Carolina Rosa Gullo

Minha relação com a área ambiental
 

 

 Iniciei minha experiência na área ambiental 

trabalhando como gestora do Fundo de Investimentos 

em Recursos Hídricos (FRH) do Estado do Rio Grande 

do Sul. No FRH tive oportunidade de conviver com 

técnicos da área ambiental, sobretudo dos recursos 

hídricos e comecei a me interessar pela temática. 

Através deste fundo passei a ter um contato maior com 

os secretários executivos dos comitês de bacias 

hidrográficas de nosso Estado, tendo em vista que o FRH 

repassava a estes comitês os recursos financeiros 

necessários para viabilizá-los.

 Desta aproximação, nasceu a oportunidade de 

conhecer a EcoEco pelas mãos dos Economistas 

Eugênio Cânepa e Percy Soares Neto, este último 

secretário-executivo do Comitê do Lago Guaíba. Como 

gestora do FRH acabei ficando apenas por um ano, pois 

lecionava na Universidade de Caxias do Sul e recebi 

convite para ficar como docente em tempo integral, o 

que realmente me atraía no momento. Pouco tempo 

depois, fui convidada a ministrar a disciplina de 

Economia do Meio ambiente, então disciplina eletiva, no 

curso de Ciências Econômicas da UCS e este convite 

estava relacionado a experiência à frente do FRH. Em 

2003, por insistência do Percy, com apoio do Cânepa e 

da colega Clítia Martins nos envolvemos na organização 

do Encontro da EcoEco com sede na Universidade de 

Caxias do Sul. O evento foi muito importante para 

respaldar o trabalho que vinha ocorrendo através da 

disciplina e foi a oportunidade de me associar a EcoEco.

 Por conta desta experiência com a disciplina e 

com o trabalho junto ao FRH recebi uma bolsa da UCS 

para ficar quatro meses em Barcelona estudando 

economia ambiental. Numa parceria da Universidade 

com a rede Jean Mermoz, denominada Programa Alfa, 

tive contato com literaturas que não conhecia desta área 

e pude me aprofundar ainda mais no tema. A viagem foi 

logo após a realização do Encontro da EcoEco em 

Caxias do Sul, em 2003.

 No retorno à Caxias do Sul, eu e Clítia Martins 

fomos convidadas a fazer uma oficina sobre Economia e 

Meio Ambiente em um evento do curso de Direito da 

PUC-RS, denominado Congresso Internacional 

Transdisciplinar Ambiente e Direito. Foram duas oficinas 

em dois anos seguidos de evento, o que acabou 

fortalecendo a amizade e as parcerias com esta colega 

de EcoEco.

11 Economista, Profa. Dra. na Universidade de Caxias do Sul nos cursos de 

Graduação em Ciências Econômicas, Engenharia Ambiental e Arquitetura e 

Urbanismo. Professora Colaboradora do Programa de Pós Graduação em 

Direito Ambiental e do Programa de Pós-graduação em Engenharia e Ciências 

Ambientais na mesma Universidade.
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Minha experiência na docência relacionada ao 
meio ambiente

 Na primeira vez em que ministrei a disciplina de 

Economia do Meio Ambiente na UCS tive a sensação de 

que poderia ser uma daquelas disciplinas, que embora 

eletiva, poderia atrair muitos alunos. E, não errei. 

Repetidamente todo ano a disciplina acontecia no 

segundo semestre, sempre com bom público. Esta 

demanda acabou se direcionando também aos 

trabalhos monográficos dos alunos, pois entendiam a 

importância deste tema, principalmente numa cidade e 

região bastante industrializada, mas com sérios 

problemas ambientais como carência de água e alto 

custo do saneamento. Caxias do Sul e região estão 

situadas a 800 metros acima do nível do mar e acima dos 

principais mananciais. O abastecimento de água é feito 

por represas de captação de água de chuva e o 

saneamento é do tipo misto, pois o custo de separar a 

tubulação é alto em função do tipo de solo local.

 Talvez por estas questões, a área ambiental 

vem sendo desenvolvida há bastante tempo na UCS. 

Desde 1993, temos um programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Biotecnologia e em Direito Ambiental 

desde 2001, além de um Instituto de Saneamento 

Ambiental desde 1999. Mas as primeiras incursões da 

Universidade na área de Saneamento básico remontam 

a 1987 portanto, a questão ambiental encontra respaldo 

na pesquisa, extensão e ensino. Ressalto que a UCS não 

é uma Universidade Pública e sim Comunitária. Esta 

classificação foi reconhecida recentemente pelo 

governo federa l .  Nossa Univers idade cobra 

mensalidade, mas não distribui resultados, pois não 

temos um “dono”. A sociedade caxiense se organizou 

juntando faculdades isoladas em uma Universidade 

gerida por uma Fundação, cujo Conselho Diretor é 

formado por estes representantes. Todo o resultado 

positivo tem que ser reinvestido na própria Universidade.    

 Em 2006, na reforma do currículo do curso de 

Ciências Econômicas, a disciplina passou a se chamar 

Economia e Meio Ambiente com dois créditos 

obrigatórios. Nesta disciplina abordo os conteúdos 

básicos da economia ambiental, mas também os 

pressupostos da economia ecológica e, com isso, 

podemos fazer discussões acerca das diferenças de 

pensamentos, o que enriquece a aula e, ao mesmo 

tempo, contribuímos para o debate mundial sobre a 

relação do homem com a natureza. 

 Na UCS, os alunos completam a grade 

curricular com disciplinas eletivas portanto, ficam livres 

para escolher disciplinas de outros cursos que 

encontrem respaldo na sua formação. Este fato, somado 

ao horário em que é oferecida a disciplina de Economia e 

Meio Ambiente, no vespertino, das 18:10 às 19:35 

portanto, um período antes do turno da noite, tem 

resultado em turmas mistas com alunos de diversos 

cursos e não somente os de economia. Esta experiência 

tem sido muito positiva, os alunos de outras áreas vem 

buscar informações sobre o tema e se surpreendem com 

o conteúdo e com as possibilidades de debates. Tenho 

tido nunca menos de 50 alunos no semestre de cursos 

como Ciências Contábeis, Comércio Internacional, 
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Administração, Engenharias e até pedagogia. Mais uma 

demonstração da multi e interdisciplinariedade que a 

temática exige.

 No curso de Engenharia Ambiental temos a 

disciplina de Economia Ambiental. Na verdade, quando 

ela foi criada (não por mim, sic!) o conteúdo previsto era 

a lógica neoclássica que previa entender os recursos 

naturais como input e output no processo de produção, 

sendo que os alunos sequer tinham tido alguma noção 

de economia antes desta disciplina. Fui convidada a 

lecionar tal disciplina na primeira oferta da mesma. O 

ano era 2002 e eu ainda não tinha tido contato maior com

a EcoEco. A primeira oferta foi de reconhecimento do 

conteúdo e do perfil dos alunos, mas na segunda vez 

que foi oferecida reestruturei o conteúdo e tenho 

trabalhado com as diferentes visões, incluindo a 

economia ecológica nas discussões. Claro que a 

diferença de perfil de aluno influencia bastante, tem sido 

mais receptivo trabalhar economia ecológica com os 

economistas e áreas afins do que com os engenheiros, 

que tem perfil mais cartesiano.

Conteúdo e Literatura

 Como referências básicas para as disciplinas 

tenho utilizado o livro “Economia do Meio Ambiente” 

organizado pelos colegas Peter May, Cecília Lustosa e 

Valéria Vinha (que vou chamar de “Manual da EcoEco”), 

Economia Ambiental de Janet Thomas e Scott Callan, 

Economia Ambiental de Ronaldo Seroa da Motta, 

Economia Ecológica e a Política Ambiental de Jordi Roca 

e Martinez Alier e Economia Ambiental de Barry Field e 

Marta Field. Como referências complementares costumo 

buscar artigos dos nossos encontros da EcoEco, além 

de artigos e livros de ícones nacionais e internacionais 

da temática. Sempre trabalhamos um texto do nosso 

Presidente de Honra, Clóvis Cavalcanti, “Uma tentativa 

de caracterização da Economia Ecológica”, publicado 

na revista Ambiente e Sociedade em 2004. Este texto 

serve para a base do entendimento do que é a economia 

ecológica. Recentemente, incorporei às referências, o 

texto do Ademar Romeiro sobre “Desenvolvimento 

Sustentável sob a perspectiva econômico-ecológica” da 

revista Estudos Avançados. Textos de Coase, 

Constanza, Meadows e Georgescu_Roegen também 

são elencados nas referências bibliográficas de ambas 

as disciplinas.

 Em se tratando de conteúdo, para a disciplina 

de Economia e Meio Ambiente, pede-se que o aluno já 

tenha conhecimentos de Economia, ou seja, que tenha, 

ao menos, cursado uma Introdução a Economia. Assim, 

pode-se iniciar pelos conceitos de desenvolvimento 

sustentável e pela evolução da relação entre a economia 

e o meio ambiente. Para tanto, revisito o pensamento 

econômico identificando possíveis traços desta relação 

ao longo do tempo. Ao chegar na década de 1960, então 

evidencio a trajetória de inserção que o Clube de Roma 

proporciona ao lançar o relatório que chama a atenção 

do mundo para a crescente degradação da natureza. A 

partir de então, uma evolução da conscientização dos 

limites para o crescimento econômico são trabalhados 

através da evolução histórica dos acontecimentos que 
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envolvem esta relação.

 Após, os conteúdos referentes a divisão da 

economia ambiental como a economia dos recursos 

naturais e a economia da poluição são abordados 

utilizando, sobretudo, os respectivos capítulos do livro 

“Manual da EcoEco”. Em seguida, a introdução aos 

pressupostos da economia ecológica utilizando os 

textos de referência do Clóvis e do Maurício Amazonas. 

O tópico seguinte versa sobre a temática da valoração 

econômica aplicada ao meio ambiente. Todos os 

principais métodos são expostos com as devidas 

limitações e/ou críticas, tanto do ponto de vista da 

economia tradicional quanto da ecológica. A questão da 

política ambiental, as leis e os instrumentos, fazem parte 

de um novo tópico, e aqui começamos com o capítulo 

escrito pela Cecilia Lustosa no nosso “Manual da 

EcoEco” e também pelos outros livros e artigos que 

fazem parte das referências bibliográficas adotadas. 

Inclui neste tópico instrumentos como Pagamento por 

Serviços Ecossistêmicos (texto do Daniel Caixeta 

Andrade) e REDD (Peter May e outros), decoupling, etc. 

A seguir, as externalidades causadas pelo comércio 

internacional, passando pelos principais acordos 

internacionais que versam sobre o tema e também os 

principais conflitos são abordados e, principalmente, 

alunos do curso de Comércio Internacional, são os que 

mais apreciam esta parte. Como referências, usamos 

textos da colega Luciana Togeiro.

 Para encerrar o semestre ainda trabalhamos as 

mudanças climáticas, a economia da biodiversidade e a 

economia verde. Para tanto, trabalhamos textos do 

PNUMA, o material produzido pela ONG Conservação 

Internacional que inclui artigos de nossos colegas de 

EcoEco como Peter May, Cecilia Lustosa e Carlos 

Eduardo Young, entre outros.

 Normalmente, a avaliação desta disciplina é 

bastante subjetiva. Não cobro conceitos, cobro 

soluções. Proponho a eles uma situação-problema e, à 

luz do referencial teórico, como eles, com poderes para 

solucionar, desenhariam a solução. Por exemplo, 

desenho uma situação hipotética onde tem-se uma 

externalidade causada por um agente econômico e os 

alunos precisam construir uma solução de internalização 

do dano, com os devidos custos e uma política 

ambiental para evitar casos futuros. Assim, eles tem a 

oportunidade de utilizar todo o conteúdo no exercício 

sem partir para a simples memorização de conceitos. E 

podem fazer isso sob diferentes óticas. Outra 

possibilidade é recorrer a algum caso real e trabalhar 

uma nova solução. Desta forma, tenho percebido maior 

entendimento do conteúdo e também maior aderência a 

temática. Um dos indicadores deste resultado tem sido a 

procura por trabalhos monográficos não só no curso de 

Ciências Econômicas, como naqueles em que os alunos 

utilizam a disciplina como optativa/eletiva. 

O tema ambiente na Pós-Graduação Stricto 
Sensu

 Outra experiência que estou tendo, desde que 

acabei o doutorado, em 2010, é com os programas de 

pós-graduação stricto sensu na área do direito e na área 
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de Engenharia e Ciências Ambientais, este último 

mestrado profissional.

 O programa de Pós-Graduação em Direito da 

UCS (PPGDIR) é na área do Direito Ambiental. A primeira 

vez que lecionei neste curso foi com uma disciplina 

denominada Tópicos Especiais de Economia e Meio 

Ambiente. Nesta disciplina fiz uma apresentação mais 

aprofundada da relação entre a economia e o meio 

ambiente (recursos naturais) e destes com o direito. 

Utilizei referências básicas como nosso “Manual da 

EcoEco” mas também trabalhei com artigos da 

Ecological Economics e artigos dos nossos colegas de 

EcoEco. A aceitação foi tão grande que tive 19 alunos na 

primeira turma, o que não é comum em cursos de Stricto 

Sensu. Além dos alunos regularmente matriculados, a 

disciplina despertou interesse de alunos especiais.

 Mais dois semestres, tal disciplina foi oferecida 

desta forma até que houve o pedido para que eu ficasse 

com a disciplina de “Direito Ambiental Econômico”. Para 

tal decidimos que a primeira aula seria ministrada por 

alguém com formação no direito e faria um nivelamento 

no que diz respeito ao direito ambiental. A partir da 

segunda aula eu assumo trabalhando a relação 

economia d i re i to -meio  ambiente .  T ravamos, 

literalmente, discussões sobre estas relações e a 

construção do pensamento econômico referente ao 

tema ambiental, bem como a construção do pensamento

jurídico sobre o mesmo tema.

 Os textos trabalhados perpassam a economia 

dos recursos naturais, a economia da poluição, 

principalmente, o princípio do poluidor pagador e suas 

limitações, política ambiental, instrumentos, economia 

verde, conflitos econômicos e ambientais internos e 

externos, acordos, mudanças climáticas, eficiência da 

legislação, mas também textos da área do direito 

ambiental. Cristiane Derani é autora de um livro 

denominado Direito Ambiental e trabalha muito bem a 

questão da economia com o direito ambiental. Outro 

autor, Guillermo Foladori, cujo livro está esgotado há 

muito tempo, que trabalha com os l imites do 

Desenvolvimento Sustentável são básicos. Usamos 

também o livro do Zé Eli da Veiga, Desenvolvimento 

Sustentável, bem como artigos de Ignacy Sachs.

 Toda esta fundamentação possibilita fazer, 

então, um debate sobre a relação entre o direito 

econômico e o direito ambiental portanto, os artigos 170 

e 225, respectivamente, da constituição brasileira.

 Portanto, com esta variedade de autores e 

assuntos temos material para as discussões em sala de 

aula, que por sua vez, vão pavimentar a construção do 

pensamento acerca do tema, pois eles têm que produzir 

um artigo como avaliação final sobre um dos conteúdos 

abordados. Cabe aqui ressaltar que a economia 

ecológica entra no debate e tem despertado interesse. 

Neste momento dois alunos estão produzindo um artigo 

sobre os pressupostos de Georgescu-Roegen, o que 

muito me honra. Percebo que os profissionais da área do 

direito ambiental tem um respeito e uma vontade muito

grande por entender a ciência econômica e isso tem 

facilitado a fluência das aulas, bem como garantido o 

quórum a cada oferta da disciplina. Alias, o interesse da 

área do direito pela ciência econômica tem aumentado 
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de maneira geral. No projeto para implantação do 

doutorado em direito ambiental na UCS incluímos a 

disciplina de Análise Econômica do Direito Ambiental, 

outra área do direito que tem buscado parcerias com a 

economia para desenvolver projetos aplicados e 

projetos de pesquisa em conjunto.

 No entanto, no Programa de Pós-Graduação 

em Engenharia e Ciências Ambientais (PPGECAM) 

tenho trabalhado, uma vez por ano, a disciplina 

Economia e Meio Ambiente. O público é totalmente 

d i ferente,  po is  são,  normalmente,  b ió logos, 

engenheiros, arquitetos e alguns administradores. O 

mestrado é profissional, o que acaba tendo um conceito 

de disciplina mais aplicada. Mas tenho conseguido 

encontrar um meio termo e fazer discussões mais 

teóricas com análise de estudos de caso para tratar toda 

a relação da economia com o meio ambiente. Temos, 

inclusive, realizado uma visita técnica por semestre 

buscando identificar os conflitos e as soluções possíveis 

sobre o tema. Para eles, a área da valoração é a 

preferida, mas, novamente, a economia ecológica é 

apresentada como alternativa para entender as relações 

pertinentes. Alguns textos trabalhados aqui são os 

mesmos da disciplina do Direito, no entanto, outros na 

área de Gestão Ambiental são acrescentados para 

aprofundar as discussões. Confesso ser um pouco mais 

difícil trabalhar a disciplina com este público, há um 

ceticismo muito importante a ser combatido, mas tem 

sido uma experiência muito rica.

 Mas melhor ainda, tem sido quando alguns 

alunos do direito resolvem fazer esta disciplina do 

PPGECAM. Isto porque temos a possibilidade de juntar 

na mesma turma aqueles que contribuem para fazer as 

leis ou interpretá-las, com os que são responsáveis por 

executá-las e cumpri-las. Os debates são intensos. Mas 

há um certo consenso de que temos leis suficientes, nos

falta sim, executá-las e, sobretudo, fiscalizá-las. Os 

debates perpassam possibilidades de soluções, no 

entanto, a iminência da conscientização e, sobretudo, 

de investimentos em educação tem sido reiteradamente 

objeto de conclusão.

 Enfim, a cada semestre posso afirmar que 

aprendo um pouco mais com os alunos e descobrimos 

juntos novos textos, novos conflitos, mas também 

proposições de soluções. Gostaria de registrar que as 

discussões e as sugestões de leitura fornecidas no 

grupo da EcoEco (e-mail) tem sido importante fonte de 

inspiração. 
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E N S I N A N D O  E C O N O M I A  E C O L Ó G I C A  D E 
“CONTRABANDO” E A LÓGICA DO MERCADO – UMA 
BREVE NOTA

Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho (IBGE)

 Na maior parte de minha vida acadêmica fui 

professor no setor privado de ensino (terceiro grau e 

MBA) e, em boa medida, por conta disso, nunca lecionei 

a cadeira Economia Ecológica (ecoeco). Mas já discuti 

ecoeco infiltrada, “de contrabando” em outras cadeiras. 

Dependendo da cadeira/curso o “contrabando” podia 

ser maior ou menor. Em Economia do Meio Ambiente (na

graduação, não no MBA) dava para dar algumas aulas, 

em Desenvolvimento Econômico, uma aula e em 

Introdução à Economia, só parte de uma aula – como 

crítica ao conceito de fluxo circular. Claro que esta não é 

a melhor forma de ensinar ecoeco, pois falta 

aprofundamento, mas é a possível da as circunstâncias, 

e tem a vantagem da abrangência, pois a “infiltração” se 

dava, muitas vezes,em cadeiras obrigatórias do curso 

de economia. Claro que a rigor não é “contrabando” ou

“infiltração”, mas estas palavras fazem sentido, pois as 

disciplinas a que me refiro têm enfoque de mainstrean e 

tópicos fora do mainstrean, não são usuais nestas 

cadeiras e, em alguns casos, nem constam do 

programa. Só entram no programa, via de regra, quando 

tive alguma influência na sua elaboração.

 Já lecionei, no setor privado, Economia do Meio 

Ambiente na graduação de Economia (cadeira eletiva), 

de Relações Internacionais -RI- na época cadeira 

obrigatória e no MBA de Gestão Ambiental (obrigatória). 

Atualmente, por diferentes motivos, não leciono mais a 

cadeira. Com a crise, o curso de MBA deixou de ser 

oferecido. Por sinal, no último ano que lecionei, a parte 

referente à ecoeco já tinha sido muito reduzida, pois a 

demanda era para se ter menos teoria e mais 

instrumental. A disciplina de RI era obrigatória (com o 

nome Meio Ambiente e Relações Internacionais) e tinha 

ênfase nas conferências e tratados da ONU. Depois 

passou a condição de eletiva e não foi mais oferecida. 

Na última reforma de currículo (consequência da queda 

nas matrículas) voltou a ser obrigatória, mas mudou o 

enfoque e preferiram chamar professores de RI e não de 

economia para lecionar. Em Economia a cadeira deixou 

de ser oferecida, pois são poucas as eletivas oferecidas 

e a demanda dos alunos era principalmente por cadeiras 

ligadas ao mercado financeiro, onde a maioria pretende 

trabalhar.

 O interesse dos alunos pelas relações entre 

economia e meio ambiente sempre foi grande,

em especial na graduação. Mas, como se viu, isto não 

basta para esta discussão estar presente nas disciplinas 

e nelas haver espaço para se discutir ecoeco. Como 

pano de fundo, temos a lógica do mercado e a força do 

mainstrean e como resposta o contrabando ou o jeitinho 

brasileiro. 
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SUSTENTABIL IDADE E  ECONOMIA ECOLÓGICA

Hugo Penteado

 Antes de começar um relato breve sobre meus 

32 anos de banco e o nascimento de uma certa 

preocupação social e ambiental dentro dos negócios, é 

necessário explicar como eu penso – ou melhor, 

pensamos. Esse artigo é dirigido aos membros da 

Sociedade de Economia Ecológica onde, se imagina, 

estão todos na mesma página. Na verdade, ainda há 

muitas páginas que em vez de se distanciarem do 

pensamento tradicional, apenas o reforçam. Não 

precisamos de peritos na defesa do crescimento do PIB 

como veículo da redução da pobreza, como faz Peter 

Victor e todo o discurso dominante. Não precisamos de 

defensores da expansão da oferta de energia 

“supostamente mais limpa” e da produção de alimentos. 

Isso tudo já é feito de forma contumaz, sem 

questionamentos, com o apoio dos interessados e com 

implicações prát icas devastadoras. Qualquer 

pensamento sem profundidade que recaia nessa linha 

de propostas, não pode ser chamado nem de 

heterodoxo nem de salvação. Sim, salvação, o objetivo 

agora é salvar a humanidade dela mesma.

 Os economistas unanimemente trabalham com 

a visão da Terra como um subsistema da economia, que 

pode ser maior que a Terra e não há limites ecológicos 

para todas as atividades.

Adicionalmente, não enxergam qualquer troca de 

matéria e energia entre os dois sistemas que são vistos 

como totalmente separados. Essa visão tem como 

principal e quase única implicação a litania messiânica 

do crescimento do PIB, com propostas e políticas 

incansáveis que já provocaram a Sexta maior extinção 

da vida na Terra, da qual jamais sairemos ilesos. Nas 

minhas inúmeras palestras pelo banco, criei o exemplo 

da filosofia do “nunca morri”: “Estou falando com vocês 

agora, isso significa que não morri ainda, mas significa 

que nunca morrerei? A Terra nunca expulsou a 

humanidade, isso significa que nunca expulsará?”

 N o s s o  r e l a t o  d a  e x p e r i ê n c i a  c o m 

sustentabilidade (social e ambiental) no mundo dos 

negócios terá como ponto de partida a necessidade de 

mudar radicalmente o paradigma econômico.

Tentaremos investigar se houve alguma mudança do 

“business as usual” que tenha reduzido o risco

da humanidade desaparecer da Terra. A resposta 

trazemos agora: não, não houve, pelo contrário, 

c o n s e g u i r a m  s e  a p r o p r i a r  d a  a g e n d a  d a 

sustentabilidade através de processos trabalhosos tão 

inertes e inócuos como a de um cachorro correndo atrás 

da própria cauda. Pior do que não fazer nada é

criar a percepção de que alguma coisa está sendo feita; 

pior que insistir em tecnologias para criar cidades 

sustentáveis, é ignorar que as cidades precisariam antes 
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de mais nada serem autos suficientes e que as 

tecnologias ainda estão dentro da lógica atual do 3D: 

descarte, desperdício e destruição. Nada será feito de 

efetivo para não desagradar os interesses dos mercados 

financeiros e tudo ficará no ambiente fantasioso de 

ações fantasiosas, totalmente voltadas para satisfazer 

um pleito social legítimo que jamais será satisfeito dessa 

forma. Confuso? Mais que isso, estamos agora em 

franca deterioração.

 Comecei a trabalhar em bancos em 1984 e 

nesses 32 anos de experiência, só ouvi falar de 

sustentabilidade em 1998, com Fábio Barbosa, 

presidente do Banco ABN Amro Real. Com ele começou 

toda a discussão sobre sustentabilidade, foi lançado em 

2001 um fundo de investimentos responsáveis, o Ethical, 

cuja área ficou sob meus cuidados nos anos de 2009 a 

2013. O banco adotou políticas para comprar madeira 

certif icada, discutir a cadeia inteira, clientes, 

fornecedores, concessão de crédito, microcrédito, etc. 

A ideia inicial era criar uma diretoria “biodegradável” de

sustentabilidade, porque a partir do momento que o 

assunto permeasse o núcleo de negócios em sua 

plenitude, essa diretoria não precisaria mais existir, mas 

existe até hoje. Em quase todos os lugares nunca foi uma 

diretoria executiva, apenas uma área “acessória” da 

Diretoria de Comunicação, de Marketing, de Marca ou 

de Recursos Humanos. O mito de separação entre 

economia e o meio ambiente segue incólume.

 Os anos de 1998 a 2006 foram algumas vezes 

animadores e efervescentes, mas a avaliação final é de 

desapontamento e retrocesso. No final de 2002, meu 

chefe, Luiz Eduardo Passos Maia, me chamou em sua 

sala e disse: “Fui convidado para dirigir uma pergunta ao 

candidato Luiz Inácio Lula da Silva no debate do 

Estadão. Você vai no meu lugar”. Fiz uma pergunta 

baseada em Nicholas Georgescu Roegen e no final quis 

saber se Lula seria capaz de criticar o modelo dos 

países ricos que, se replicado para o resto do planeta, 

causaria o fim da vida na Terra. A resposta foi bastante 

evasiva. Realmente o assunto segue ignorado antes e 

depois de Lula e por todos. Ele me entregou um encarte 

sobre o “desenvolvimento” da Amazônia, como se a 

minha pergunta fosse particular e não geral sobre o 

modelo.

 No final de 2002, na véspera do novo governo, 

não tínhamos tempo para nada e a Câmara de Comércio 

Americano me convidou para fazer uma palestra sobre 

cenário econômico. Eu respondi, para não ser aceito, 

que gostaria de falar sobre Economia Ecológica e para 

minha surpresa, fui aceito. Fui o último a falar, dava para 

perceber que as pessoas ficaram boquiabertas. Os 

economistas convidados eram famosos do mercado 

financeiro e foram embora sem me estender a mão. Deve 

ter sido muito duro para eles ouvirem que a teoria 

econômica tinha um erro visceral que, se reconhecido, 

alteraria completamente as suas conclusões. Da 

palestra tive que escrever um artigo para o site e desse 

artigo surgiu o convite para escrever meu livro.

 Enquanto escrevia o livro em uma montanha da 

Serra Mantiqueira, um desastre com produtos químicos 

de uma indústria poluiu um rio e contaminou seis cidades 

do Rio de Janeiro.  Naqueles dias também começou a 
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guerra do Iraque, onde aproximadamente 1.000.000 de

iraquianos civis foram covardemente mortos. Parte da 

tiragem do livro foi adquirida pelo Banco Real e os 

volumes eram distribuídos em sorteio a clientes após 

minhas palestras. Conheci muita gente interessante e 

verdadeira nesse tempo, como Ingrid Person que ao me 

ouvir me disse: “Já sabia tudo isso e jamais terei filhos”. 

Em 2014, no dia do meu aniversário nasceu a filha dela e 

antes disso ela me telefonou: “Tenho uma notícia para 

lhe dar e gostaria de saber sua opinião. Estou grávida”. E 

eu respondi: “Apesar de tudo e de tanto contra, se as 

mulheres desistirem de ter filhos, então é game over (fim 

de jogo)”.

 Ainda no Real, meu amigo Marcelo Michelson 

foi trabalhar na diretoria de sustentabilidade

e esteve na Holanda onde a matriz discutia até o absurdo 

do crescimento dia do PIB. Em 2003 surgiu um concurso 

na “The Economist” cujos ensaios teriam que partir da 

seguinte pergunta: “Nós precisamos da natureza?” Eu e 

Michelson escrevemos um texto cujo ponto de partida foi 

comentar o absurdo da pergunta. Óbvio que não foi 

escolhido, o ensaio vencedor era inócuo e incapaz de 

mostrar a enorme dependência da humanidade em 

relação à natureza, assim como a causalidade

entre a economia e o fim da vida na Terra já em curso 

desde aquele momento. Parece que agora “The 

Economist” reconhece o Kenneth Boulding a quem é 

atribuído a seguinte frase: “Aquele que acredita em 

crescimento infinito num planeta finito ou é um louco ou é 

um economista”.

 Eu fazia palestras para clientes do banco e 

começava com a parte de análise de cenário econômico 

e depois fazia a minha palestra de economia ecológica. 

Era incrível como essas duas palestras não se falavam, 

na verdade, batiam de frente uma com a outra. Muitas 

pessoas percebiam isso e perguntavam como eu 

conseguia conciliar meu trabalho com a segunda visão. 

A resposta sempre foi: “Não consigo, a intersecção 

dessas ideias é nula com a minha atividade”. Um dia fui 

ao Rio Grande do Sul e no final da palestra dupla um 

senhor se aproximou de mim e disse: “Gostei muito, sou 

presidente da maior empresa de marketing daqui e 

também de uma enorme ONG ambiental. Mas, o que 

Fórmula 1 tem a ver com sustentabilidade?” Cheguei no 

trabalho no dia seguinte e escrevi para o Fábio Barbosa. 

Ele imediatamente respondeu com cópia para um outro

diretor cuja resposta foi em defesa do que a F1 

representa para todos, em termos de desafios, 

superação, etc. Fábio respondeu: “Não, o cliente tem 

razão, e você sabe muito bem que estamos desfazendo 

todo o patrocínio da F1”. E de fato isso aconteceu, o 

Banco Real deixou de patrocinar a F1, até o Santander 

voltar com força total quando assumiu o banco.

 Em 2007, logo após o primeiro mandato do 

presidente Lula, o banco organizou uma apresentação 

aos clientes na qual eu falaria de economia ecológica e a 

Miriam Leitão, em seguida, sobre cenários. O auditório 

estava lotado e na vez da Miriam falar, ela disse: “O 

banco fez de propósito, o Hugo vem e dá as más notícias 

e eu fico com a responsabilidade de dar as boas 

notícias”. A apresentação da Miriam foi brilhante, mas no 

tocante à sustentabilidade eu estava até mais otimista do 
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que o futuro mostrou. Nesse meio tempo percebi que 

falar de sustentabilidade passou a ser jamais falar das 

más notícias. O faz de conta só cresceu.

 O  g o l p e  f i n a l  s o b r e  a s  á r e a s  d e 

sustentabilidade foi a crise financeira a partir de 2008, 

onde os lucros começaram a solapar e as áreas de 

sustentabilidade sofreram enorme desmantelamento. 

Escrevi um e-mail ao professor José Eli da Veiga no dia 

30 de abril de 2009 com esse testemunho: “Estive agora 

com o grupo do IFC para discutir investimento 

sustentável e eles falaram que na crise a maior parte dos 

bancos dos EUA fecharam as d iv isões de 

sustentabilidade. Ou seja: era só uma boutique, nunca 

esteve ligado ao centro dos negócios”. José Eli disparou 

o e-mail com o título “ambientalismo banqueiro” para sua 

lista e muitos desacreditaram a informação. Peter May

respondeu: “Esta notícia, de terceira mão, não me 

parece comprovável. Eliminar totalmente uma linha que 

foi adotada como política me parece leviano demais”. 

Eu insisti e citei as fontes: “A informação é essa, 

segundo Miguel J.Martins e Euan Marshall do IFC, 

vários bancos dos EUA durante a crise fecharam as 

divisões de sustentabilidade. Levianos ou não, foram o 

que aparentemente fizeram. As críticas vêm se 

amontoando em relação aos resultados e as conquistas 

nessa área. Não faz sentido, por causa da crise, não 

abraçar a sustentabilidade, deveria ser o oposto. Será 

que elas eram vistas como custo ou como estratégia de 

negócios? Se elas eram vistas como custo, faz sentido 

terem sido eliminadas. Mas é o mesmo que tratar o 

doente impedindo-o de respirar”. Ricardo Abramovay 

encerrou o assunto de forma coerente: “Acho que nesta 

história de responsabilidade sócio ambiental 

corporativa há dois males extremos a serem evitados: o 

cinismo e a ingenuidade. O cinismo consiste em dizer: 

“está vendo, era tudo cortina de fumaça, areia nos olhos 

dos trouxas que acreditavam em algo que é impossível 

até conceber, ou seja, imaginar que empresas adotem 

de maneira voluntária medidas que não consistam em 

seguir a legislação. A ingenuidade consiste em 

acreditar de maneira acrítica no que as empresas e 

seus representantes dizem”.

 Tanto na minha experiência em bancos quanto 

na avaliação de empresas para investimentos 

responsáveis, a sustentabilidade terminou sem 

nenhuma repercussão prática relevante e não produziu 

nenhum resultado financeiro nos balanços das 

empresas e bancos. Os próprios balanços de 

sustentabilidade das empresas e bancos parecem uma 

peça de ficção, porque não há um só exemplo de fato 

ambiental e social negativo relacionado a seus 

negócios, só fatos positivos. Nada pode ser mais 

destoante da realidade do que esses relatórios. Virou 

uma farsa, uma estratégia de marketing e eventos como 

o desastre do Golfo do México, o de Mariana, Alberta, 

“shale oil and gas”, e tantos outros, além dos recordes 

sucessivos de emissões de gases do efeito estufa, são 

todos facilmente apagados sem ninguém questionar 

porque a metodologia de sustentabilidade não é capaz 

de evitá-los ou revertê-los. A resposta é simples: porque 

tudo continua na lógica do “crescer a qualquer custo”.

 Em suma, sustentabilidade nunca fez parte da 
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estratégia de negócios e sempre foi uma área que seria 

extinta ou neutralizada ao primeiro sinal que 

comprometesse a expansão dos lucros e dos negócios. 

Até inventaram o “triple bottom line” ou “PPP – profit, 

people and planet”. O problema dessa ideia é que lucro, 

pessoas e planeta não tem ordem de hierarquia e ao 

serem igualmente importantes, não há prioridade 

alguma entre eles. Na verdade, o colapso social e 

ambiental só será resolvido com o sacrifício do lucro, 

que só existe porque sacrificou os dois primeiros. E o 

lucro só se mantém com crescimento do PIB. Esse é o 

obstáculo da sustentabilidade, fazer as empresas (e 

seus acionistas) devolverem na forma de lucros aquilo 

que sugaram indevidamente das pessoas e do planeta 

(e com a total a tutela do Estado e seus governos 

corruptos) e reverem a ideia de crescimento. Enquanto 

não vencemos esse obstáculo, criamos mil maneiras 

elegantes de evitar o erro de teoria econômica e o 

fracasso da sustentabilidade na prática. E não evitamos 

o fim iminente da vida na Terra.
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CONGRESSO DA SOCIEDADE INTERNACIONAL DE 
ECONOMIA ECOLÓGICA – 2016 

12Adriana Bocaiuva

 O congresso bienal da Sociedade Internacional 

de Economia Ecológica (ISEE), realizado entre 26 e 29 

de junho de 2016, na Faculdade de Agricultura,  

Sustentabilidade Urbana e Ciências do Ambiente 

(CAUSES) da Universidade do Distrito de Columbia, em 

Washington DC (EUA), teve como tema “Transforming 

the Economy: Sustaining Food, Water, Energy and 

Justice” (Transformando a Economia: Sustentando 

Alimentos, Água, Energia e Justiça).

 Os painéis do evento discutiram propostas para 

avançar no desafio de uma economia que não exaure os 

recursos nem debilita os processos que sustentam 

nosso planeta vivo, com inclusão social, justiça e 

qualidade de vida para todos.

 O congresso buscou fomentar o diálogo entre 

profissionais e pesquisadores sobre soluções concretas 

para uma economia em sincronia com o bem-estar e os 

sistemas biológicos e físicos do nosso planeta, com 

part icular atenção às comunidades urbanas, 

caracterizadas pela diversidade cultural e disparidade 

social.

 Organizado pela Faculdade de Agricultura, 

Sustentabilidade Urbana e Ciências Ambientais da 

Universidade do Distrito de Columbia - CAUSES, e 

coordenado pela presidente da ISEE e decana da 

CAUSES Sabine O’Hara, a conferência contou com o 

copatrocínio da Sociedade Internacional de Economia 

ppBiofísica (uma dissidência da Sociedade Norte-

americana de Economia EcológicaUSSEE), que realizou 

seu próprio Congresso em conjunto com a ISEE 2016.

 O congresso foi distribuído em sete tópicos que 

contaram com os seguintes coordenadores, membros 

do comitê local organizador do congresso:

1) Sustaining Food and Water: Matthew Richardson 

(Diretor Assistente de CAUSES);

2) Sustaining Sources and Sinks: James Kahn 

(Universidade Washington e Lee, Virginia, EUA);

3) Urban Sustainability and other Regional Approaches: 

Dwane Jones (Diretor do Centro de Desenvolvimento 

Sustentável de CAUSES);

4) Transforming Economic Growth and Redefining 

Economic Measures: Sabine O'Hara (Decana de 

CAUSES);

5) Social Stability and Economic Behavior: Malva Reid 

(Decana Associada de CAUSES);

6) Public Policy for Local and Global Sustainability: 

Kamran Zendehdel (Diretor Assistente do Centro de 

Desenvolvimento Sustentável de CAUSES);

7 )  E c o l o g i c a l  E c o n o m i c s  E d u c a t i o n  a n d 

Communication: Elgloria Harrison (Assistente à Decana 

da CAUSES para Programas do Clima).

 A delegação brasileira contou com 18 membros 

12 Advogada especialista em direito ambiental e doutoranda do PPDE-IE-

UFRJ
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da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica com as 

seguintes apresentações aceitas:

Clovis Cavalcanti: Plenária sobre The Future of 

Ecological Economics;

Peter May: The social benefits and environmental impact 

of the Bolsa Floresta Program in Amazonas, Brazil;

UN Environmental Policy – Non-State Actors, Trends and 

the Regulatory Role of the State;

Joseph Weiss: UN Environmental Policy – Non-State 

Actors, Trends and the Regulatory Role of the State;

Renato S. Maluf: Plenária sobre Segurança Alimentar

Luciana Togeiro: Carbon intensity of the Brazilian and 

Irish exports – a sectoral analysis;

Resource and Impact Decoupling – Evidence from 

Brazil;

Thais Bannwart: What kind of policy is best suited to 

contain the deforestation in Brazil?

Carlos Young: Coordination problems of subnational 

policies for payments for watershed environmental 

services in Brazil;

Ecosystem services in Brazil: regional distribution and 

economic costs for conservation and restoration;

Biancca Castro: Coordination problems of subnational 

policies for payments for watershed environmental 

services in Brazil;

Ecosystem services in Brazil: regional distribution and 

economic costs for conservation and restoration;

Ranulfo Sobrinho: Analytical framework for ecological 

macroeconomics;

What features should have a cryptocurrency to promote 

sustainable development?;

Ademar Romeiro: What features should have a 

cryptocurrency to promote sustainabledevelopment?; 

Cost effectiveness analyses of some ecological 

practices for soil and water conservation on the 

Cantareira Water Supply System, São Paulo, Brazil;

Virgí l io Viana:  Direct payments for reduced 

deforestation – the social benefits and environmental 

impact of the Bolsa Floresta program in Amazonas, 

Brazil;

Luis Tudeschini: Has rising income in Brazil lead to more 

energy intensive consumption?

Layza Soares: Resources and Impact decoupling – 

evidence from Brazil;

Adriana Bocaiuva: Brazilian water charging system: 

does decentralized standard setting lead to a “race to 

the bottom”?

Thais Diniz: Why a Brazilian Cap – Trade Scheme?

Carbon intensity of the Brazilian and Irish exports – a 

sectorial analysis.;

Renata Muniz: International Trade in Environmental 

Technologies – The participation of China and Brazil;

Oscar Sarcinelli: Cost effectiveness analyses of some 

ecological practices for soil and water conservation on 

the Cantareira Water Supply System , Sao Paulo, Brazil;

James Kahn: Limitation to the Privatization of 

environment quality – The case of Guanabara Bay in Rio 

de Janeiro state;

The future of Brazilian Ecosystems: Is the cup half full, 

half empty or bone dry?

 Os inscritos foram recebidos por um grupo 

grande e muito atencioso de voluntários, dentre os quais,
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diversos alunos brasileiros da Universidade do Distrito 

de Columbia.

 Na plenária de abertura do Congresso, Sabine 

O’Hara moderou o debate entre Kathleen Merrigan, ex- 

sub-secretária da Agricultura para Sustentabilidade dos 

EUA (atualmente diretora executiva de Sustentabilidade 

da George Washington University), e Frances Moore 

Lappé, autora do livro Diet for a Small Planet, e Marina 

Silva. Marina, contando com o apoio de Peter May na 

tradução, declarou que sua maior contribuição como 

Ministra do Meio Ambiente do Brasil foi transformar boas 

práticas locais em politicas públicas, dando escala a 

boas ideias da sociedade. Foram estabelecidas quatro 

diretrizes para a política ambiental: ampla participação e 

controle social, sistema nacional de meio ambiente 

integrado, transversal,  capaz de combater a 

impunidade.

 Marina assevera que os problemas ambientais 

enfrentados pelo Brasil são tão graves que não há 

espaço para ser pessimista nem otimista, mas tão 

somente persistente. E que as mudanças necessárias 

não virão por uma transição prolongada, pois não há 

tempo hábil para tanto, nem por uma ruptura abruta, e 

sim por uma mutação possibilitadora. E o próprio debate 

travado ali na ISEE2016 já é parte dessa mutação, na 

qual é proposta a substituição de um modelo econômico 

já estagnado, por um novo modelo, dentro do mesmo 

sistema adotado. Marina cita a educadora brasileira que 

diz que “a realidade responde na língua em que é 

perguntada”, e que a realidade é “poliglota” aceitando 

diferentes perspectivas sobre o mesmo tema.

A primeira plenária “The Food-Water-Energy-Justice 

Nexus”, contou com Peter May como moderador e 

Jairam Ramesh, ex-ministro de meio ambiente da Índia, 

e Marina Silva como palestrantes. Ramesh chama 

atenção para a tendência à descentralização das 

definições de parâmetros das politicas ambientais na 

Índia e destaca ainda a necessidade de se implementar

sistemas de monitoramento capazes de medir e tornar 

explicito o trade-off entre desenvolvimento econômico e 

os impactos ambientais. Para ele, essa seria uma grande 

contribuição da academia para as politicas ambientais e 

para auxiliar nas escolhas feitas pelos governos.

 Marina Silva, por sua vez, advoga que a política 

ambiental não deve se restringir apenas à pasta 

ambiental, mas ser transversal, perpassando todas os 

setores do governo. Ela afirma que a política perdeu a 

forca de fazer as mudanças de que o mundo precisa, e 

que finalmente “conquistamos as liberdades para fazer o 

que quisermos, menos mudarmos o sistema.” Marina 

lembra que na base das crises econômica, social, 

ambiental e política está a crise de valores. E que a crise 

de valores acaba por separar ética da política e a 

economia da ecologia.

 Marina acredita que países como a Índia e o 

B r a s i l  p o d e m  b u s c a r  o u t r a s  m a n e i r a s  d e 

desenvolvimento econômico, liderando o mundo pelo 

exemp lo ,  ac r escen t and o  às  d imensões  d a 

sustentabilidade econômica, ambiental, social e cultural, 

as dimensões da sustentabilidade política, ética e 

estética.

 Marina define que a sustentabilidade passa 
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pela adesão de tecido civilizatório à tarefa de mudança 

dessa magnitude, pois nenhum governo, partido ou 

empresas tem capacidade de provocar essas 

mudanças. Quanto à sustentabilidade estética, Marina 

lembra que certos bens devem ser preservados não 

apenas pelo valor econômico, mas pelo seu valor 

histórico, simbólico, pictórico, acústico etc. Marina 

acredita que o caminho para sairmos dessa estagnação 

está na reconexão com nossa infância civilizatória, de 

sairmos do ideal “do ter” para o ideal “do ser”. E que a 

questão que se coloca para o Brasil é o que queremos 

ser como raça humana. E que a resposta possível é que 

queremos ser sustentáveis em todas as dimensões: 

econômica, social, cultural, ambiental, política, ética e 

estética.

 Ramesh deu exemplos de que quando os 

movimentos sociais, e a comunidade local abraçam um

movimento, e que esse movimento ganha escala, os 

governos acabam sendo obrigados a adotar politicas 

adequadas a esses movimentos.

 Quanto às sessões paralelas simultâneas, 

destacamos o debate travado pelo coordenador Virgílio

Viana, e os apresentadores Peter May e James Kahn 

sobre Public Policy for Local and Global Sustainability 

com foco em estudos sobre a região amazônica. James 

Kahn assevera que necessitamos de uma reavaliação 

ética sobre como o Brasil pretende tratar as bacias 

hidrográficas amazônicas, sobre quem deve se 

beneficiar desses projetos, e quanto ao equilíbrio entre 

os custos ambiental e social com os ganhos 

econômicos. Virgílio Viana lembra que os governadores 

dos estados da região amazônica, responsáveis por 

grande parte da implementação das politicas publicas 

ambientais, estão decepcionados com os rumos dos 

incentivos internacionais para os projetos ambientais na 

área, o que pode representar grande retrocesso para a 

proteção ambiental na área, conjugado com a crise 

financeira enfrentada pelo país.

 Na reunião dos membros do ISEE, na tarde do 

dia 28 de junho, Sabine O’Hara fez uma detalhada 

descrição sobre as dificuldades financeiras da ISEE, e 

da importância de cada região incentivar as inscrições 

de novos membros. O editor da revista Ecological 

Economics, Richard Howarth refletiu sobre o grande 

esforço que vem sendo dirigido aos estudos de caso, e 

da relevância da descrição de soluções e projetos locais 

para as próximas edições.

 No Painel da Plenária de Fechamento, sobre o 

tema “The Future of Ecological Economics”, contamos 

com as apresentações de Joan Martinez-Alier, Kent 

Klintgaard (da Wells College, Nova York) e Clóvis 

Cavalcanti.

 O presidente-eleito da ISEE Clóvis Cavalcanti 

fez uma emocionante defesa da adoção da felicidade 

como fim na evolução da Economia Ecológica na sua 

apresentação sobre o tema “Por que precisamos 

Economia Ecológica, e que partes precisamos?”

 Clóvis demonstra a importância de se 

contemplar as le is da natureza -  as le is da 

termodinâmica, acima de tudo - no processo econômico, 

como sublinhado por Georgescu-Roegen, Herman Daly,

Robert Ayres, John Gowdy e Joan Martínez Alier .
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 Dentro dessa perspectiva, defende que a EE 

deve abraçar como missão o apoio a propostas que 

visam corrigir a rota de colisão com a natureza, e a 

consideração do papel dos fins últimos (felicidade, o 

bem supremo) na concepção básica do progresso, 

incluindo a questão da incomensurabilidade dos valores 

e diferentes linguagens de valoração, e o problema da 

desigualdade na distribuição ecológica, ecoando temas 

que absorvem a obra do Joan MartinezAlier.

 Nesse sentido, advoga que a ISEE deve buscar 

a cooperação com os envolvidos no processo de 

encíclica Laudato Si, na qual se apresenta uma 

concepção do quadro ecológico-econômico em sintonia 

com a EE, também presente na experiência de mais de 

quarenta anos do Butão, da filosofia da Felicidade 

Nacional Bruta.

 Apesar da avaliação geralmente positiva do 

congresso, um comentário comum entre diversos 

participantes brasileiros sobre as sessões paralelas foi a 

carência de troca de impressões e/ou informação entre 

os membros dos painéis após as apresentações dos 

trabalhos, devido ao limite de tempo e aos diferentes 

interesses dos demais apresentadores. Alguns 

percalços foram enfrentados para a apresentação de 

trabalhos, como a alteração do horário/dia/sala 

previamente agendados. As tentativas de cortar o 

orçamento, particularmente no que se diz respeito às 

limitações de apoio para participantes do exterior e 

estudantes, fez com que o número de participantes 

fosse bastante aviltado em relação a eventos anteriores 

da ISEE, o que indica que haverá necessidade de maior 

esforço no futuro, inclusive para o próximo congresso 

programado para 2018 na Cidade do México sob a 

coordenação de David Barkin, para superar estas 

deficiências. No entanto, devemos aclamar o bom 

espírito aberto ao diálogo e particularmente o 

envolvimento da comunidade afro-americana no evento, 

refletindo a população majoritária da capital americana, 

e os objetivos da CAUSES. 
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BREVE RELATO SOBRE A CONFERÊNCIA ISEE 2016 
(WASHINGTON, DC)

13
Thais Diniz Oliveira (doutoranda do Institute of Technology Sligo. - Irlanda)

 Minha história com a Economia Ecológica 

coincide com meu ingresso ao Mestrado de Economia 

na Unesp de Araraquara, em 2012. Desde então, 

participei dos encontros nacionais da EcoEco (2013em 

Vitória e 2015 em Araraquara) e do encontro da 

Sociedade Europeia (também em 2015), mas nunca 

havia participado de nenhuma conferência da ISEE. 

Alinhado com as perspectivas da Economia Ecológica, o 

evento da ISEE 2016 foi marcado por uma pluralidade e

interdisciplinariedade que muito contribui para as 

reflexões sobre as interações entre meioambiente, 

economia e sociedade. Mais do que nunca a escolha do 

tema "Transforming the economy: sustaining food, water, 

energy and justice" se mostrou pertinente, refletindo uma 

urgente demanda por transformações na atual estrutura 

econômica que ameaça os sistemas naturais e a vida

humana no planeta.

 O tema central foi abordado em diversas 

sessões temáticas e algumas Sessões Plenária, dando

importante ênfase à justiça social na produção e 

consumo da energia, água e alimento. Entre os outros 

temas abordados, quero destacar as discussões nas 

duas sessões que acompanhei: redefinição das 

medidas econômicas para quantificar nível de 

desenvolvimento econômico e bem-estar e políticas 

locais e globais para sustentabilidade. Me chamou 

atenção a qualidade dos trabalhos em especial devido a 

diversidade das apresentações, que variaram desde 

modelos de governança da sustentabil idade, 

governança climática e uso de instrumentos de mercado 

até estudos de caso englobando benefícios locais de 

espaços verdes urbanos, gestão de resíduos sólidos 

urbanos e aplicação da Economia Ecológica nas 

políticas locais, etc.

 Meus dois trabalhos foram apresentados na 

Sessão de Po l í t icas  Loca is  e  G loba is  para 

Sustentabilidade: o primeiro tratava de políticas 

climáticas no Brasil, especificamente um sistema de 

cap-and-trade, o segundo trazia evidências empíricas 

sobre o impacto ambiental do comércio internacional do 

Brasil em comparação ao da Irlanda. Ambos os 

trabalhos citados agregaram a minha experiência como 

pesquisadora e os comentários enriquecedores 

contribuirão para futuras apresentações e para a 

pesquisa como um todo. Seguindo essa linha de 

raciocínio, o ponto alto da conferência para mim foi o alto 

potencial de aprendizado e discussão com especialistas 

da área. A mesa de discussão que mais contribuiu com 

meu trabalho foi a "After Paris - Carbon Reduction Paths 

for Developed Countries and Developing Nations", 

coordenada pelo Jonathan Harris. No âmbito da 

governança global do clima, é de extrema importância 

13 thaisdiniz_oliveira@yahoo.com.br
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debater as disposições do Acordo de Paris (de 

arquitetura híbrida, em que se mesclam medidas 

bottom-up e top-down) e os mecanismos para alcançar 

as metas propostas pelos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento.

 A apresentação de Anne-Marie Codur sobre o 

papel da sociedade civil no cumprimento das metas foi 

muito interessante no sentido de mostrar que a 

mobilização climática da sociedade global é a força 

motriz da mudança política e a partir dela é possível, por 

exemplo, pressionar os governos a implementar suas 

"Intended Nationally Determined Contributions" (INDC) e 

aumentar a ambição das metas ou aumentar a pressão 

para que empresas transitem mais rapidamente para o 

uso de energias renováveis. Ainda sobre os tópicos da 

ISEE 2016, me chamou atenção a iniciativa de incluir 

uma discussão sobre as mulheres na Economia 

Ecológica. Seria interessante adicionar o tema no 

encontro nacional da EcoEco, assim como levar um 

debate sobre o ensino e pesquisa da Economia 

Ecológica no Brasil.

 Por  f im,  a lguns aspectos podem ser 

melhorados: 1) horário e divisão da sessões: para caber 

no formato de t rês d ias de evento a lgumas 

apresentações foram alocadas para o horário do 

almoço, o que se tornou cansativo e pouco produtivo 

(apresentadores tinham pouco tempo de exposição e

pouco público) além disso, algumas apresentações dos 

colegas brasileiros foram programadas para horários 

simultâneos; 2) pesquisadores mais jovens: a 

conferência ISEE 2016 pareceu ter um baixo alcance em 

participantes jovens; 3) lacuna de tema Comércio e Meio 

Ambiente: acredito que o evento atraiu poucos trabalhos 

sobre a temática esse ano. 
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FOTOGRAFIAS  -  CONFERÊNCIA  ISEE  2016 

Dr. Ramanathan (Ex-Ministro da Índia, Peter Herman May (presidente da ECOECO) e Marina Silva (ex-Ministra de Meio 
Ambiente – Brasil).

Bernardo Aguilar, Peter Herman May, Marina Silva, Adriana Bocaiuva e Clovis Cavalcanti.
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Kent Klintgaard, Clovis Cavalcanti, Joan Martinez-Alier.
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